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Nota: Leia artigo publicado na Coluna de
OpiniÃ£o do jornal Amazonas em Tempo,
no dia 30 de agosto de 2006.

ABP versus Reforma PsiquiÃ¡trica

O relacionamento da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria (ABP) com a Reforma 
PsiquiÃ¡trica Ã© marcado pela ambigÃ¼idade. Criada em 1970, com objetivos 
cientÃficos e corporativos, seus quadros eram compostos, inicialmente, por 
segmentos conservadores da universidade, da prÃ¡tica clÃnica particular, da 
tecno-burocracia do Estado e do empresariado da saÃºde.

Raros foram os dirigentes que souberam interpretar o momento polÃtico vivido, 
manifestando compromissos com a democracia que querÃamos nos anos da luta contra 
o autoritarismo no paÃs: Marcos Toledo Ferraz foi um desses exemplos.

Ã‰ fato que a ABP jÃ¡ nÃ£o tem o domÃnio hegemÃ´nico dos anos de autoritarismo, 
inclusive porque segmentos declaradamente biologizantes criaram suas prÃ³prias 
entidades, como a Sociedade Brasileira de Psiquiatria BiolÃ³gica e a 
AssociaÃ§Ã£o 
Brasileira de Psiquiatria ClÃnica. E, ainda que tenha havido mudanÃ§as nos seus 
quadros, com a incorporaÃ§Ã£o de profissionais ligados ao serviÃ§o pÃºblico em 
busca 
de titularidade, o espÃrito conservador da instituiÃ§Ã£o permanece. E se 
manifesta.

Foi o que aconteceu na recente declaraÃ§Ã£o do presidente da ABP em mÃdia 
nacional. Mais uma vez, os segmentos conservadores desembarcam da viagem por uma 
sociedade sem manicÃ´mios, surgida em 1987 como bandeira radical do Movimento 
pela Reforma PsiquiÃ¡trica que queremos no Brasil.

Em jogo, o que ainda resta dos 80 mil leitos psiquiÃ¡tricos privados desde que a 
Reforma PsiquiÃ¡trica brasileira foi iniciada em 1980. Reduzidos a 40 mil, os 
empresÃ¡rios do setor usam o seu braÃ§o institucional para manter serviÃ§os nos 
quais a abordagem psicofarmacolÃ³gica Ã© dominante. Nada a ver com o nobre 
espÃrito cientÃfico, senÃ£o com a conta bancÃ¡ria de um setor outrora conhecido 
como â€œindÃºstria da loucuraâ€ .�

Ao pretender â€œzerarâ€  a Reforma PsiquiÃ¡trica, o presidente da ABP nega a�  
histÃ³ria 
de um movimento social que ganhou respeito internacional pela ousadia da 
experimentaÃ§Ã£o de novos dispositivos tÃ©cnicos, assistenciais e Ã©ticos como 
os 
CAPS (Centros de AtenÃ§Ã£o Psicossocial), os SRT (ServiÃ§os Residenciais 
TerapÃªuticos), Centros de ConvivÃªncia, leitos psiquiÃ¡tricos em hospitais 
gerais 
etc. AlÃ©m disso, ignora acintosamente as entidades representativas de 
familiares, usuÃ¡rios e tÃ©cnicos de saÃºde mental, as conferÃªncias de saÃºde 
mental 
e todas as entidades democrÃ¡ticas que apÃ³iam a luta por um sociedade sem 
manicÃ´mios, como o Conselho Federal de Psicologia, para citar a mais combativa 
delas.



Quem conhece a proto-histÃ³ria o Movimento pela Reforma PsiquiÃ¡trica no Brasil, 
entre os anos 1978 e 1980, sabe que quem se projetou no cenÃ¡rio polÃtico, como 
principal ator social, foi o Movimento dos Trabalhadores em SaÃºde Mental 
(MTSM). 
Dele faziam parte os NÃºcleos Estaduais de SaÃºde Mental do Centro Brasileiro de 
SaÃºde (CEBES), ComissÃµes de SaÃºde Mental dos Sindicatos dos MÃ©dicos, 
Movimento 
de RenovaÃ§Ã£o MÃ©dica (REME) e a Rede de Alternativas Ã  Psiquiatria. Nele a 
ABP 
estava ausente. Sentiam-se desconfortÃ¡veis com as primeiras crÃticas pÃºblicas 
Ã  
cronificaÃ§Ã£o do manicÃ´mio e ao uso do eletrochoque.

Se o V Congresso Brasileiro de Psiquiatria, em outubro de 1978, conhecido como o 
â€œCongresso da Aberturaâ€ , serviu como palco para a organizaÃ§Ã£o nacional do�  
Movimento, foi graÃ§as Ã  ousadia dos militantes deste Ãºltimo que os setores 
conservadores da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria embarcaram no barco da 
Reforma PsiquiÃ¡trica: nem todos estavam fazendo a mesma viagem.

AtÃ© quando ficaremos sujeitos aos humores dos que defendem com zelo o 
conservadorismo e o corporativismo de ontem e de hoje? NÃ£o Ã© hora de surgir 
uma 
entidade que represente os trabalhadores de saÃºde mental comprometidos com a 
mudanÃ§a do paradigma assistencial em saÃºde mental, capaz de enfrentar o 
desafio 
de estabelecer novos parÃ¢metros na formaÃ§Ã£o do mÃ©dico psiquiatra?

Manaus, Agosto de 2006

Rogelio Casado, mÃ©dico psiquiatra
Coordenador de SaÃºde Mental do Estado do Amazonas
E-mail: rogeliocasado@uol.com.br 
Site: www.picica.com.br 
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CoordenaÃ§Ã£o Municipal de SaÃºde Mental de Belo Horizonte: em defesa da Reforma 
PsiquiÃ¡trica Brasileira 
Foto: Rogelio Casado - Encontro Nacional de SaÃºde Mental, BH-MG, 2006

Da esq. para a direita: Marcus Vinicius Oliveira, Vice-Presidente do Conselho 
Federal de Psicologia; Domingos SÃ¡vio, ex-Coordenador Nacional de SaÃºde 
Mental; 
Pedro Gabriel Delgado, atual Coordenador Nacional de SaÃºde Mental; Miriam 
Abou-Yd, psiquiatra - Rosemeire Silva, psicÃ³loga - PolÃbio JosÃ© de Campos, 
psiquiatra: trinca de Coordenadores Municipais de SaÃºde Mental de Belo 
Horizonte. Os trÃªs Ãºltimos assinam um manifesto em defesa da Reforma 
PsiquiÃ¡trica Brasileira. Leia abaixo.

(No Encontro Nacional de SaÃºde Mental, ocorrido entre os dias 13, 14, 15, e 16 
de julho de 2006, em Belo Horizonte-MG, Domingos SÃ¡vio foi homenageado pelos 
serviÃ§os prestados Ã  Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira: as primeiras portarias 
ministeriais que regulamentavam a implantaÃ§Ã£o dos serviÃ§os substitutivos de 
saÃºde mental ao modelo baseado no hospital psiquiÃ¡trico e seus ambulatÃ³rios 
foram assinadas por ele, constituindo-se um marco na histÃ³ria da SaÃºde 
Mental).

EM DEFESA DA REFORMA PSIQUIÃ TRICA BRASILEIRA:�
BELO HORIZONTE DECLARA SUA POSIÃ‡ÃƒO

Tomamos conhecimento das posiÃ§Ãµes assumidas publicamente pelo presidente da 
AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria (ABP) em relaÃ§Ã£o Ã  PolÃtica de SaÃºde 
Mental 
deste MinistÃ©rio, que expressam desconhecimento ou mesmo desrespeito quanto Ã s 



deliberaÃ§Ãµes de todas as ConferÃªncias Nacionais de SaÃºde Mental que, uma 
apÃ³s a 
outra, reafirmaram a necessidade de superar o paradigma manicomial hegemÃ´nico e 
iatrogÃªnico, construindo alternativas reais de tratamento e inclusÃ£o social 
dos 
portadores de sofrimento mental. Ou seja, a sociedade brasileira, ao contrÃ¡rio 
do que afirma o presidente da ABP, escolheu uma direÃ§Ã£o para a polÃtica de 
saÃºde 
mental do paÃs, sem a presenÃ§a nefasta do hospital psiquiÃ¡trico, desde o 
primeiro momento em que foi convocada a se posicionar, quando pÃ´de retomar o 
direito Ã  voz e a participaÃ§Ã£o no fim do regime autoritÃ¡rio, com o retorno 
da 
democracia. A partir de entÃ£o, a Reforma PsiquiÃ¡trica passa a ser uma PolÃtica 
do Estado Brasileiro, atravessando gestÃµes de matizes partidÃ¡rios distintos e 
evoluindo ao longo deste percurso.

A potÃªncia desta polÃtica e suas condiÃ§Ãµes de possibilidade encontram-se 
articuladas diretamente, de um lado, Ã  posiÃ§Ã£o da sociedade civil, sem a 
qual, 
nenhum governo seria capaz de empreender tamanha revoluÃ§Ã£o e, por outro, ao 
processo de construÃ§Ã£o e funcionamento do Sistema Ãšnico de SaÃºde. A Reforma 
PsiquiÃ¡trica aprende com o SUS que a polÃtica se faz Ã© no municÃpio, lugar 
onde 
vivem os sujeitos. A sua elaboraÃ§Ã£o, implementaÃ§Ã£o e controle social Ã© 
realizada 
por todos os atores que o movimento colocou em aÃ§Ã£o, categorias profissionais 
diversas, governos, instÃ¢ncias do poder judiciÃ¡rio e legislativo e, 
principalmente, os usuÃ¡rios. Ela nÃ£o se faz nos gabinetes e centros do poder 
ou 
menos ainda, do que ambiciona a ABP neste momento, nos ninhos das corporaÃ§Ãµes; 
nÃ£o Ã© propriedade de nenhum saber ou profissÃ£o: Ã© conquista da sociedade.

Seguindo o princÃpio da municipalizaÃ§Ã£o e tendo por norte a construÃ§Ã£o de 
uma 
sociedade sem manicÃ´mios, Belo Horizonte vem desde 1993 trabalhando nesta 
perspectiva, sustentando a radicalidade necessÃ¡ria a esta PolÃtica, articulando 
a criaÃ§Ã£o de uma rede substitutiva de serviÃ§os Ã  reduÃ§Ã£o de leitos 
psiquiÃ¡tricos 
e deste modo, pode afirmar, assim como inÃºmeros outros municÃpios brasileiros, 
a 
partir de indicadores da assistÃªncia e de relatos dos usuÃ¡rios e seus 
familiares, que cumpre o objetivo proposto e nÃ£o promove nem jamais promoveu, 
desassistÃªncia, sucateamento de serviÃ§os ou contigenciamento de recursos, como 
afirma o presidente da ABP. Ã‰ uma polÃtica responsÃ¡vel e conseqÃ¼ente, que 
promove o acesso Ã  vida, aos direitos sociais para aqueles que a instituiÃ§Ã£o 
psiquiÃ¡trica tornou invÃ¡lidos, incapazes, perigosos e ausentes da vida 
coletiva.

Aqui, talvez caiba reafirmar, que hÃ¡ um modelo que necessita e, de modo 
urgente, 
ser amplamente reformado, ou melhor, como nos ensinam nossos usuÃ¡rios, 
substituÃdo. O hospital psiquiÃ¡trico, secular modelo de tratamento da loucura, 
ainda Ã© lugar de anulaÃ§Ã£o de direitos civis, de supressÃ£o da subjetividade, 
sendo, portanto, incompatÃvel e contrÃ¡rio a qualquer projeto democrÃ¡tico de 
cidade e de paÃs. O apelo que faz a sociedade brasileira a todos os atores 
diretamente envolvidos e responsÃ¡veis pelo cuidado, pela assistÃªncia, Ã© de 
que 
sejamos capazes de inverter a tradiÃ§Ã£o e criar condiÃ§Ãµes de tratamento 
adequadas 
e coerentes com os direitos humanos. Na clÃnica da Reforma PsiquiÃ¡trica, 
teremos 
todos que aprender a conjugar loucura com cidadania, dignidade com tratamento, 
respeito com eficÃ¡cia, ciÃªncia com Ã©tica.



Portanto, criticar e de forma tÃ£o virulenta e desrespeitosa uma PolÃtica que se 
assenta sob os princÃpios da solidariedade e do direito Ã  diferenÃ§a, Ã© fazer 
a 
defesa de interesses tecidos em corredores sombrios, nos bastidores da vida, 
sustentados pela mesquinha lÃ³gica do privilÃ©gio.

Como gestores municipais da PolÃtica de SaÃºde Mental de Belo Horizonte, 
declaramos nosso orgulho em fazer parte deste empreendimento e reafirmamos nosso 
desejo cidadÃ£o de vÃª-la avanÃ§ar cada vez mais, alcanÃ§ando cada usuÃ¡rio e 
cada 
cidade, num tempo e ritmo cada vez mais Ã¡gil e resolutivo, tornando enfim real 
a 
utopia ativa que funda a lÃ³gica antimanicomial: a sociedade sem manicÃ´mios, 
onde 
todo homem e mulher, loucos ou nÃ£o, encontrem seu lugar e sua forma de 
pertencimento, mantendo sempre intocado, seu direito Ã  liberdade. Ã‰ nisso que 
apostamos para Belo Horizonte e para o Brasil e confiamos que a PolÃtica da 
Reforma PsiquiÃ¡trica serÃ¡ capaz de tornar efetivo este projeto de mundo.

Miriam Abou-Yd, psiquiatra, psicÃ³loga, CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental da 
Secretaria 
Municipal de SaÃºde de Belo Horizonte.

PolÃbio JosÃ© de Campos, psiquiatra, CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental da 
Secretaria 
Municipal de SaÃºde de Belo Horizonte.

Rosimeire Silva, psicÃ³loga, CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental da Secretaria 
Municipal 
de SaÃºde de Belo Horizonte.

Belo Horizonte, 25 de agosto de 2006 
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Agosto 26, 2006
Manifesto do Conselho Municipal de SaÃºde de Belo Horizonte 
Foto: Rogelio Casado, SEMSA-BH, julh/2005

Nota: Um povo que tem um Conselho Municipal de SaÃºde como o de Belo Horizonte 
tem razÃµes de sobra para se orgulhar. Leia o manifesto abaixo elaborado por 
esse 
importante instrumento de participaÃ§Ã£o na SaÃºde PÃºblica da sociedade 
belorizontina, como resposta Ã s acusaÃ§Ãµes do presidente da AssociaÃ§Ã£o 
Brasileira 
de Psiquiatria contra a Reforma PsiquiÃ¡trica brasileira.

Em defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica e da Democracia do Brasil!

Diante da gravidade das acusaÃ§Ãµes feitas pelo presidente da AssociaÃ§Ã£o 
Brasileira de Psiquiatria a respeito da Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira e 
diante 
de sua repercussÃ£o, com manifestaÃ§Ãµes favorÃ¡veis de outras entidades 
mÃ©dicas, 
este Conselho de SaÃºde decidiu manifestar sua posiÃ§Ã£o:
Primeiro tentamos entender o que levou a AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria 
a 
se colocar tÃ£o veementemente contra a Reforma PsiquiÃ¡trica do Brasil. 
Certamente 
nÃ£o se trata de um movimento em defesa da corporaÃ§Ã£o mÃ©dica ou do trabalho 
dos 
psiquiatras uma vez que nunca se empregou tantos psiquiatras na SaÃºde PÃºblica 
e 
nunca antes eles foram tÃ£o respeitados. TambÃ©m nÃ£o podemos entender estas 
acusaÃ§Ãµes como um movimento em defesa dos usuÃ¡rios uma vez que nÃ£o temos 



visto 
nenhum esforÃ§o por parte desta AssociaÃ§Ã£o para um diÃ¡logo construtivo com as 
associaÃ§Ãµes de usuÃ¡rios do Brasil. Somente os usuÃ¡rios dos serviÃ§os de 
SaÃºde 
PÃºblica sabem quÃ£o melhor estÃ¡ o acesso ao tratamento psiquiÃ¡trico depois do 
inÃcio desta Reforma. Isso nos Ã© dito todos os dias pelos portadores de 
sofrimento mental do nosso municÃpio. EntÃ£o se trata apenas de um desabafo 
completamente equivocado de quem nÃ£o entende nada de SaÃºde PÃºblica? 
Certamente, 
mas nÃ£o sejamos tÃ£o ingÃªnuos. PoderÃamos entender esta carta do presidente da 
AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria como mais um movimento em defesa do 
empresariado da saÃºde. Uma explicaÃ§Ã£o mais razoÃ¡vel, sem dÃºvida. Defende o 
hospital psiquiÃ¡trico privado, o aumento do valor da diÃ¡ria para a 
internaÃ§Ã£o 
psiquiÃ¡trica e defende a compra e o custeio de medicamentos caros reafirmando o 
laÃ§o da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria com a indÃºstria farmacÃªutica. 
Uma 
carta em defesa do bolso jÃ¡ abastado de poucos.

Para alÃ©m desta explicaÃ§Ã£o tambÃ©m simplista, se entendemos que cada um tem 
direito de defender seus interesses, mesmo que estes coloquem o benefÃcio de 
poucos em detrimento de muitos, o que se torna inadmissÃvel em uma sociedade 
democrÃ¡tica Ã© que alguÃ©m, nÃ£o importa o cargo ou sua formaÃ§Ã£o, venha a 
pÃºblico 
dizer â€œa verdadeâ€  sobre a saÃºde mental do Brasil desrespeitando toda a �
construÃ§Ã£o coletiva que vem se dando nos Ãºltimos 19 anos.

Mais do que uma afronta, estas acusaÃ§Ãµes colocam em cheque os espaÃ§os 
democrÃ¡ticos construÃdos e conquistados por todos nÃ³s. Ã‰ inaceitÃ¡vel que 
qualquer pessoa ou instituiÃ§Ã£o tente se colocar acima de um Conselho Nacional 
de 
SaÃºde, de uma ConferÃªncia Nacional de SaÃºde, de uma ConferÃªncia Nacional de 
SaÃºde Mental ou do Congresso Brasileiro. NÃ£o nos esqueceremos jamais dos anos 
de 
chumbo e de como eram os hospitais psiquiÃ¡tricos do Brasil naquela Ã©poca â€“ 
verdadeiros campos de concentraÃ§Ã£o escondidos atrÃ¡s de discursos nefastos em 
nome de uma ciÃªncia inexistente. Pedimos a todos que tambÃ©m nÃ£o se esqueÃ§am 
deste triste passado.

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÃšDE DE BELO HORIZONTE

END: AV. AFONSO PENA, 2336 â€“ PILOTIS
CEP: 30130-007 â€“ TEL: 3277-7733 FAX: 3277-7814
e-mail: cmsbh@pbh.gov.br 
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AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio busca respostas para a morte do companheiro Cosme 
Miranda 
Foto: Rogelio Casado, ACI no SPA do Alvorada, agosto/2006 

Aderildo GuimarÃ£es, presidente da AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio
encaminha pedido de apoio ao SPA do Alvorada

AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio visita o local onde foi encontrado morto Cosme 
Miranda

No dia 25 de agosto, a AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio (ACI) procurou a direÃ§Ã£o do 
ServiÃ§o de Pronto Atendimento do bairro de Alvorada. Na pauta, o assassinato do 
companheiro Cosme Miranda, amaplamente noticiado pela mÃdia no dia 26 de julho 
de 2006.

Recebida pelo diretor tÃ©cnico, Dr. Ivan, na ocasiÃ£o o presidente da ACI, 
Aderildo GuimarÃ£es, entregou dois documentos: um que foi enviado para os 
jornais 



de cidade de Manaus em busca do apoio da imprensa; outro pedindo aos servidores 
daquela casa de saÃºde para ajudar a elucidar a morte do querido compnheiro.

Para Aderildo GuimarÃ£es, se o MinistÃ©rio PÃºblico do Estado do Amazonas 
disponibilizar um telefone 0800 podem ser obtidas informaÃ§Ãµes que ajudem o 
inquÃ©rito policial aberto pela Delegacia de HomicÃdios. Desse modo, quem 
desejar 
prestar depoimentos poderÃ¡ fazÃª-lo sob sigilo, sem nenhum risco de 
identificaÃ§Ã£o. Um ofÃcio da AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio estÃ¡ sendo enviado 
para o 
Dr. Vicente Cruz, titular dessa importante instituiÃ§Ã£o pÃºblica.  
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Agosto 25, 2006
Um mÃªs sem o companheiro Cosme Miranda 
Foto: Rogelio Casado - Cosme Miranda, nov. 2005

Nota: Na madrugada de 25 de julho, o companheiro Cosme Miranda foi assassinado. 
Seu corpo foi encontrado no pÃ¡tio do ServiÃ§o de Pronto-Atendimento do bairro 
de 
Alvorada. AtÃ© a presente data, ninguÃ©m foi indiciado. A ComissÃ£o de Direitos 
Humanos da Secretaria de Estado de JustiÃ§a e Cidadania - Ãºnico Ã³rgÃ£o que 
acolheu 
a denÃºncia da AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio para ajudar a elucidar o caso - 
colocou 
uma promotora para acompanhar o processo em andamento na Delegacia de 
HomicÃdios. A partir das 08:30 h, a entidade Ã  qual era filiada o querido 
companheiro farÃ¡ uma manifestaÃ§Ã£o em frente do SPA do Alvorada.

A dor da gente nÃ£o sai no jornal

A morte do companheiro Cosme Miranda, assasinado na madrugada de 25 de julho 
deste ano, foi noticiada em todos os jornais de Manaus.

Cosme Miranda filiou-se Ã  AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio em 2005. Prestou 
inestimÃ¡vel 
serviÃ§o Ã  causa dos oprimidos pela condiÃ§Ã£o de portadores de transtorno 
mental. 
Foi ali que encontrou o lugar onde podia expressar suas idÃ©ias sem ser rotulado 
como "doente mental".

Amparado na solidariedade dos seus companheiros, encantava a todos com seu 
projeto para acabar com a misÃ©ria. Pretendia aumentar o salÃ¡rio mÃnimo para 12 
mil reais, depois de dar um impeachmeant em todos os polÃticos corruptos.

Fez muitos amigos, que digam os servidores do ServiÃ§o de Pronto Atendimento do 
Alvorada, local onde seu corpo foi encontrado com graves fraturas nos braÃ§os e 
na cabeÃ§a.

Queremos saber que(m) era(m) seu(s) desafeto(s)? Sua morte nÃ£o pode ficar 
impune.

Sem a cobranÃ§a da imprensa, esse crime entrarÃ¡ para a estatÃstica da 
violÃªncia 
urbana. As notÃcias do jornal nÃ£o adotaram essa tese. Estamos certos de quem 
matou Cosme Miranda sabia o que estava fazendo.

Queremos justiÃ§a!

Cosme Miranda: exemplo de cidadania

A AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio teve no comportamento do cidadÃ£o Cosme Miranda um 
exemplo na luta por uma sociedade sem manicÃ´mios. A dor da sua perda atingiu 
seus familiares e seus companheiros. Para nÃ³s, fica a certeza de que com ele 



contribuÃmos para estimular a tolerÃ¢ncia para o com o sofrimento da dor 
psÃquica.

Em sua homenagem, foi criado no Ãºltimo dia 19/08/2006 na Zona Norte de Manaus o 
NÃºcleo Cosme Miranda, da AssocicaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio.

Nossa luta por uma sociedade mais fraterna, mais justa e solidÃ¡ria continua.

Cosme Miranda nÃ£o estarÃ¡ mais conosco nas Paradas do Orgulho Louco, nem nas 
comemoraÃ§Ãµes do Dia Nacional de Luta Antimanicomial, mas sua memÃ³ria estarÃ¡ 
para 
sempre conosco. 
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Agosto 22, 2006
Abaixo a psiquiatria de gravata: CFP contra os feudos corporativos 
Arte de Rene Magritte 

Em defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica brasileira: contra os elitismos 
corporativistas e contra a covardia !

Num paÃs marcado pela existÃªncia de graves injustiÃ§as sociais que a conduÃ§Ã£o 
polÃtica jamais ousa enfrentar radicalmente, chama a atenÃ§Ã£o o singular 
processo 
representado pela Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira.

Nela, a situaÃ§Ã£o injusta e desumana de milhares de portadores de sofrimento 
mental, reclusos em hospitais psiquiÃ¡tricos, vem sendo objeto de um incisivo 
enfrentamento. Ao longo dos Ãºltimos 20 anos, num movimento que jÃ¡ possui lugar 
na histÃ³ria e firme presenÃ§a no cenÃ¡rio nacional, conquistas importantes vÃªm 
sendo obtidas, no que diz respeito Ã  garantia dos direitos e Ã  oferta de 
cuidados aos portadores de sofrimento mental.

DenÃºncias sistemÃ¡ticas e bem documentadas de violaÃ§Ãµes aos Direitos Humanos 
nas 
instituiÃ§Ãµes psiquiÃ¡tricas chegam ao conhecimento pÃºblico desde a terrÃvel 
situaÃ§Ã£o de Barbacena, em 1979, atÃ© a divulgaÃ§Ã£o recente de mortes 
ocorridas em 
sinistros hospitais psiquiÃ¡tricos brasileiros. Desde 1992, no Rio Grande do 
Sul, 
surgem novas legislaÃ§Ãµes estaduais e municipais que afirmam os inalienÃ¡veis 
direitos de cidadania dos portadores de sofrimento mental, culminando, em 2001, 
na aprovaÃ§Ã£o da Lei Federal 10.216.

Modelos assistenciais substitutivos aos hospitais psiquiÃ¡tricos, guiados pela 
lÃ³gica do cuidado, da inclusÃ£o e da reinserÃ§Ã£o social, demonstram 
concretamente 
sua viabilidade e eficÃ¡cia, a comeÃ§ar pelo exemplo de Santos, em 1989, atÃ© 
experiÃªncias atuais e atuantes, nos mais diversos locais do paÃs. Em inÃºmeros 
espaÃ§os pÃºblicos de debates e deliberaÃ§Ãµes, vai se delineando, com clareza 
crescente, uma polÃtica voltada para a conquista da cidadania, sempre negada aos 
chamados doentes mentais, desde o I Encontro Nacional de Trabalhadores de SaÃºde 
Mental, em FlorianÃ³polis, 1978, atÃ© a importante III ConferÃªncia Nacional de 
SaÃºde Mental, no final de 2001.

Nestas diversas frentes, cabe ressaltar a atuaÃ§Ã£o firme e constante dos 
movimentos sociais e das entidades profissionais, cobrando do poder pÃºblico seu 
compromisso com a efetivaÃ§Ã£o de uma Reforma PsiquiÃ¡trica verdadeira. E todo 
este 
processo vai se constituindo num verdadeiro patrimÃ´nio de toda a sociedade 
brasileira, no qual a vida de dezenas de milhares de brasileiros Ã© fortemente 
impactada no seu cotidiano, ampliando-se a sua qualidade, proporcionada por uma 
atenÃ§Ã£o efetiva, realizada eticamente, em regime de liberdade e convivÃªncia 



social atravÃ©s dos CAPs, hospitais-dia, moradias protegidas, centros de 
convivÃªncia.

Destacamos o cenÃ¡rio adverso em que se dÃ£o estas importantes conquistas: num 
contexto nacional onde as polÃticas sociais sÃ£o escassas e pobres, enfrentamos 
ainda a existÃªncia de um parque manicomial de cerca de 40 mil leitos, 
consumindo 
ainda quase meio bilhÃ£o de reais por ano dos recursos do SUS. Ã‰ a chamada 
indÃºstria da loucura, embora nÃ£o tÃ£o rentÃ¡vel como jÃ¡ foi, que ainda exerce 
inescrupulosamente, em todo o paÃs, o destrato, o descuido, o abandono, 
atingindo pesadamente um grande contingente dos portadores de sofrimento mental 
brasileiros.

Neste cenÃ¡rio surpreende, causa repÃºdio as declaraÃ§Ãµes â€œde encomendaâ€� 
da 
AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria, representada pelo seu presidente Dr. 
Josimar FranÃ§a, (veiculado no Jornal O Globo, de 20/07/2006) que, se 
pretextando 
â€œofendidoâ€  com a associaÃ§Ã£o entre certas condiÃ§Ãµes assistenciais, ainda�  
persistentes, e a existÃªncia de violaÃ§Ã£o de Direitos Humanos na Ã¡rea da 
Saude 
Mental, aproveita para desembarcar de vez, com todas as suas malas, do bonde 
democrÃ¡tico do processo da Reforma PsiquiÃ¡trica e atacar as suas conquistas.

Usando e abusando de falÃ¡cias, o seu artigo na verdade tem como finalidade 
advogar, na contra mÃ£o das tendÃªncias mundiais, a favor da manutenÃ§Ã£o dos 
hospitais psiquiÃ¡tricos como feudos corporativos e contra o incÃ´modo fim dos 
privilÃ©gios dos empresÃ¡rios da Psiquiatria e de uma certa elite acadÃªmica. A 
Psiquiatria de gravata utiliza destes estabelecimentos como campo privilegiado 
para experimentos locais, teleguiados pela indÃºstria farmacÃªutica mundial.

Na verdade, desde o inÃcio da Reforma PsiquiÃ¡trica no paÃs, diferentemente, a 
maioria dos milhares de psiquiatras brasileiros, parceiramente, sustentam o 
processo no cotidiano dos ServiÃ§os Substitutivos e nunca deixaram de combater e 
colocar obstÃ¡culos para que se pudesse fazer avanÃ§ar a democratizaÃ§Ã£o da 
assistÃªncia Ã  SaÃºde Mental. Mas nÃ£o Ã© nova essa posiÃ§Ã£o que sempre 
apostou no 
insucesso da Reforma, que a difamou, que mentiu, que buscou manipular familiares 
e a opiniÃ£o pÃºblica, impedindo de todas as formas o acesso da sociedade 
brasileira Ã  terrÃvel realidade dos hospitais psiquiÃ¡tricos. O que Ã© novo Ã© 
a 
sua exposiÃ§Ã£o desesperada diante do Ãªxito e da expansÃ£o dessa polÃtica 
pÃºblica, 
nesse Ãºltimo governo. Ã‰ o uso da autoridade da entidade nacional dos 
psiquiatras, que,desde 1990, vinha apoiando a Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira, 
atravÃ©s de vÃ¡rios manifestos e posicionamentos oficiais, para a veiculaÃ§Ã£o 
das 
atuais teses corporativistas das entidades mÃ©dicas, lamentavelmente associadas 
Ã  
inconformidade com as exigÃªncias de um relacionamento mais democrÃ¡tico dos 
mÃ©dicos no interior das equipes multiprofissionais de saÃºde, de um 
relacionamento mais democrÃ¡tico dos profissionais de saÃºde para com os 
usuÃ¡rios 
dos serviÃ§os substitutivos, de um relacionamento mais horizontal entre os 
vÃ¡rios 
saberes e profissÃµes que hoje constroem o Sistema Ãšnico de SaÃºde.

O que fica evidente, na extemporÃ¢nea linha de argumentaÃ§Ã£o do dirigente, Ã© o 
seu 
alinhamento com a polÃtica corporativista do ATO MÃ‰DICO, Ã© a defesa da 
manutenÃ§Ã£o do hospital como a garantia da existÃªncia de um feudo, onde o 
poder 
mÃ©dico ainda possa ser exercido e defendido, a despeito do custo negativo que 
isso possa ter para a vida e para o tratamento dos portadores de transtorno 



mental. E a defesa de uma pratica mÃ©dica onde seja possÃvel ao profissional se 
desresponsabilizar diretamente pelo cuidado dos pacientes de quem ele trata, 
reduzindo a sua atuaÃ§Ã£o a uma mera prescriÃ§Ã£o farmacolÃ³gica.Ã‰ a tentativa 
de nÃ£o 
participaÃ§Ã£o do mÃ©dico no cotidiano dos cuidados hoje desenvolvidos nos 
serviÃ§os 
substitutivos de forma integrada por todos os integrantes da equipe 
multiprofissional. Como sabem aqueles que realmente trabalham em serviÃ§os 
territoriais: paciente preso (internado) no hospÃcio, mÃ©dico solto; paciente 
solto no territÃ³rio, mÃ©dico preso no serviÃ§o! Tentativa deplorÃ¡vel pela 
posiÃ§Ã£o 
que representa: inteiramente descomprometida com a dimensÃ£o pÃºblica, 
estritamente voltada para interesses coorporativos e privados. DeplorÃ¡vel pelo 
seu alinhamento tÃ£o estreito, com os interesses mesquinhos da â€œindÃºstria da 
loucuraâ€ , representada pela FBH, que sempre reuniu a fauna faminta dos �
detratores da Reforma PsiquiÃ¡trica.

Contrapondo-se ao covarde ataque corporativista, este manifesto vem reafirmar a 
beleza e o vigor da Reforma PsiquiÃ¡trica em andamento. Sustentamos a defesa 
deste alicerce de um modelo de assistÃªncia para o sofrimento mental, e de uma 
presenÃ§a na cultura para a diferenÃ§a, que sÃ£o motivos do mais justo orgulho 
para 
a sociedade brasileira.

Na III ConferÃªncia Nacional de SaÃºde Mental, Ã³rgÃ£o mÃ¡ximo do controle 
social do 
SUS - em dezembro de 2001, reuniram-se cerca de 1.250 participantes dentre os 
quais mais da metade eram usuÃ¡rios, familiares, representantes de movimentos 
sociais e membros usuÃ¡rios de Conselhos de SaÃºde. Neste fÃ³rum expressivo e 
amplo, manifestou-se de forma inequÃvoca a deliberaÃ§Ã£o pela extinÃ§Ã£o 
progressiva 
dos hospitais psiquiÃ¡tricos e da implantaÃ§Ã£o de um modelo substitutivo de 
assistÃªncia ao sofrimento mental. Reiterando nosso apoio a esta corajosa 
decisÃ£o, as entidades e instituiÃ§Ãµes abaixo-assinadas convocam os numerosos 
atores, defensores e participantes da construÃ§Ã£o da Reforma PsiquiÃ¡trica a 
defendÃª-la conosco, mais uma vez, contra a aÃ§Ã£o covarde de todos os manicÃ
´mios e 
dos seus patrocinadores.

Conselho Federal de Psicologia
http://www.pol.org.br/noticias/materia.cfm?id=618&materia=943  
posted by KaamirÃ£ @ TerÃ§a-feira, Agosto 22, 2006   0 comments    
DecisÃ£o da OEA coloca em cena outras tragÃ©dias dos hospitais psiquiÃ¡tricos 
brasileiros 
Arte de Teodoru Badiou

Nota: Eliana Simonetti Ã© jornalista em SÃ£o Paulo. Fez vÃ¡rias tentativas de 
colocar na pauta da grande mÃdia a tragÃ©dia que tirou a vida das meninas do Rio 
Grande-RGS. Todas foram infrutÃferas. Por fim, ofereceu sua colaboraÃ§Ã£o para 
reativar o site ObservatÃ³rio da SaÃºde Mental, da Rede Nacional InternÃºcleos 
da 
Luta Antimanicomial, uma novela particular dessa importante Ong, com final 
imprevisÃvel: estÃ¡ fazendo des-aniversÃ¡rio a tentativa de ressuscitÃ¡-lo. AtÃ© 
a 
presente data, Eliana nÃ£o recebeu uma comunicaÃ§Ã£o sequer dos seus dirigentes. 
LÃ¡stima! Resta-me publicar a matÃ©ria escrita pela competente jornalista em 
fins 
de julho de 2006. A morte das meninas ocorreu no inÃcio de julho. O tempo nÃ£o 
pÃ¡ra. 

Problema nÃ£o resolvido

Hospitais psiquiÃ¡tricos abrigam menores dependentes de drogas e sÃ£o cenÃ¡rios 
de 



tragÃ©dias

Os que acompanham as notÃcias sobre a desativaÃ§Ã£o de manicÃ´mios podem ter a 
impressÃ£o de que o antigo problema â€“ acerca do qual, aliÃ¡s, ninguÃ©m gosta 
muito 
de ouvir ou falar â€“ estÃ¡ superado no Brasil. A impressÃ£o Ã© falsa. E o caso 
toma 
dimensÃµes dramÃ¡ticas quando se considera que as clÃnicas, que deveriam estar 
desaparecendo, hoje abrigam inÃºmeros adolescentes, condenados em processos 
judiciais por envolvimento com drogas ilegais â€“ atualmente um comportamento 
praticamente generalizado, em todo o planeta, numa determinada fase da vida das 
pessoas.

No inÃcio de julho, no Rio Grande do Sul, um evento pouco noticiado demonstra 
que a luta antimanicomial continua a ser um movimento importante no paÃs, e 
merece a atenÃ§Ã£o de todos.
O caso ocorreu no Hospital PsiquiÃ¡trico da Santa Casa de Rio Grande. Ali, Ã s 
22h50 da quarta-feira, dia 5 de julho, trÃªs adolescentes, trancadas num quarto, 
morreram carbonizadas. A informaÃ§Ã£o do hospital: foram as prÃ³prias garotas, 
de 
14, 15 e 17 anos de idade, as autoras do incÃªndio suicida. Agravante dessa 
histÃ³ria: duas delas jÃ¡ haviam recebido alta dos mÃ©dicos, mas permaneciam 
internadas por decisÃ£o da JustiÃ§a.

No dia seguinte Ã s mortes, uma equipe composta, entre outros, por Sandra 
Fagundes, do MinistÃ©rio da SaÃºde e Neuza Guareschi, do conselho Regional de 
Psicologia, esteve no local. Foi recebida pelo diretor administrativo do 
complexo da Santa Casa, Rodolfo de Brito. Segundo ele, a instituiÃ§Ã£o tem uma 
equipe formada por diversos especialistas, residÃªncia em psiquiatria, e Ã© 
considerada uma referÃªncia no estado, mas sua vocaÃ§Ã£o nÃ£o Ã© abrigar 
dependentes 
de drogas. Na ocasiÃ£o, o administrador disse, ainda, que a tragÃ©dia aconteceu 
porque, mesmo sem ter estrutura para isso, o hospital Ã© obrigado a acolher os 
jovens enviados, de forma compulsÃ³ria, por decisÃ£o judicial.

Para apurar o que ocorreu, na JustiÃ§a e no hospital, jÃ¡ estÃ£o em andamento um 
inquÃ©rito policial e um processo do MinistÃ©rio PÃºblico. E aqui hÃ¡ mais um 
agravante: os quartos e a enfermaria entraram em reforma no dia seguinte ao 
incÃªndio â€“ o que impossibilita a realizaÃ§Ã£o de uma perÃcia esclarecedora 
acerca 
do ocorrido naquela noite.

Em dezembro do ano passado, o Brasil foi processado na Corte Interamericana de 
Direitos Humanos da OrganizaÃ§Ã£o dos Estados Americanos (OEA), pela morte de 
DamiÃ£o Ximenes Lopes na Casa de Repouso Guararapes, em Sobral (CE), em 1999. 
Foi 
acusado de violar quatro artigos da ConvenÃ§Ã£o Americana: os direitos Ã  vida, 
Ã  
integridade fÃsica, Ã s garantias judiciais e Ã  proteÃ§Ã£o judicial. Ã€ Ã©poca, 
a 
Subsecretaria de Direitos Humanos da PresidÃªncia da RepÃºblica informou que o 
Estado brasileiro reconheceu que a violaÃ§Ã£o dos direitos Ã  vida e Ã  
integridade 
fÃsica "foi conseqÃ¼Ãªncia da insuficiÃªncia de resultados positivos na 
implementaÃ§Ã£o das polÃticas pÃºblicas de reforma da saÃºde mental que 
possibilitassem procedimentos de credenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o mais eficazes 
de 
instituiÃ§Ãµes privadas de saÃºde". A defesa brasileira alegou, no entanto, que 
tal 
situaÃ§Ã£o "nÃ£o corresponde" ao atual grau de evoluÃ§Ã£o e implementaÃ§Ã£o das 
polÃticas pÃºblicas na Ã¡rea de saÃºde mental e direitos humanos dos pacientes 
em 
todo o territÃ³rio brasileiro.



O caso das trÃªs garotas, como se vÃª, nÃ£o Ã© apenas um exemplo, mas um 
indicador 
de que as polÃticas pÃºblicas ainda deixam a desejar. Para compreender melhor o 
que aconteceu no Rio Grande do Sul, vale a pena visitar o site do Tribunal de 
JustiÃ§a do Rio Grande do Sul, no link 
http://www.tj.rs.gov.br/institu/projetos/justica_terapeutica.html. Ali se lÃª, 
entre outras coisas: â€œA JustiÃ§a TerapÃªutica Ã© um programa judicial para 
atendimento integral do indivÃduo, adolescente ou maior, envolvido com drogas 
lÃcitas ou ilÃcitas, inclusive alcoolismo, e violÃªncia domÃ©stica ou social, 
priorizando a recuperaÃ§Ã£o do autor da infraÃ§Ã£o e a reparaÃ§Ã£o dos danos Ã  
vÃtima. 
Ã‰ um instrumento judicial para evitar a imposiÃ§Ã£o de penas privativas de 
liberdade ou atÃ© mesmo penas de multa - que, no caso, podem se mostrar 
ineficientes -, deslocando o foco da puniÃ§Ã£o pura e simples para a 
recuperaÃ§Ã£o 
biopsicossocial do agente.â€  Ou seja: a internaÃ§Ã£o numa clÃ� nica 
psiquiÃ¡trica, do 
ponto de vista do tribunal, nÃ£o implica em privaÃ§Ã£o de liberdade.
Segundo pesquisa realizada pelo Centro Brasileiro de InformaÃ§Ãµes Sobre Drogas 
PsicotrÃ³picas (Cebrid), da Universidade Federal de SÃ£o Paulo, quase um quinto 
dos brasileiros entre 12 e 65 anos, em 107 cidades com mais de 200 mil 
habitantes, jÃ¡ experimentou algum tipo de droga ilegal (outras que nÃ£o Ã¡lcool 
ou 
tabaco). Ã‰ de se imaginar o que aconteceria com o orÃ§amento do Sistema Ãšnico 
de 
SaÃºde (SUS) se toda essa gente fosse submetida Ã  â€œrecuperaÃ§Ã£o 
biopsicossocialâ€ ...�

Em tempo: a Biblioteca Virtual em SaÃºde Mental, do sistema Prossiga, mantido 
pelo governo federal, nÃ£o inclui a Santa Casa de Rio Grande entre as clÃnicas 
especializadas em tratamento de doentes mentais ou de adictos. Considerando que 
os juÃzes gaÃºchos estÃ£o orientados a internar adolescentes envolvidos com 
drogas, poderiam ter escolhido uma das seguintes instituiÃ§Ãµes, em seu estado:

ClÃnica Pinel
http://200.201.133.14/clin11br/index.php
A ClÃnica Pinel dispÃµe de quatro unidades: Unidade Paulo Guedes voltada para 
atender pessoas cujas capacidades psÃquicas estÃ£o mais abaladas; Centro Vitae 
especÃfico para tratamentos de dependentes quÃmicos; Unidade Mario Martins 
voltada para pessoas com capacidade de auto-gerenciamento e a Unidade Melanie 
Klein que dispÃµe de um serviÃ§o diferenciado com infra-estrutura personalizada, 
voltada a atender Ã s necessidades do paciente, tanto psÃquicas, quanto de 
hotelaria de alto nÃvel. O site apresenta os convÃªnios e oferece atendimento 
ambulatorial. Contato: http://200.201.133.14/clin11br/fale_conosco.php

Hospital de ClÃnicas de Porto Alegre - HCPA. Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul - UFRGS
http://www.ufrgs.br/psiq/spsiq001.html
Oferece ServiÃ§o de Psiquiatria geral e ServiÃ§o de Psiquiatria da InfÃ¢ncia e 
da 
AdolescÃªncia. No Ã¢mbito assistencial, funciona em 3 Ã¡reas bÃ¡sicas: Unidade 
de 
InternaÃ§Ã£o PsiquiÃ¡trica, disponibilizando 26 leitos para atendimento do SUS, 
4 
privativos e 6 semi-privativos e mantÃ©m uma extensa rotina de trabalho. 
AmbulatÃ³rios de Psiquiatria, operando em seus programas de atendimentos 
especÃficos e Consultoria PsiquiÃ¡trica. Por ser um hospital universitÃ¡rio, 
desenvolvem tambÃ©m as diversas linhas de pesquisa tanto do ServiÃ§o como do 
Departamento de Psiquiatria da Faculdade de Medicina da UFRGS.
Contato: psiq@hcpa.ufrgs.br

Prontopsiquiatria. Centro PsiquiÃ¡trico de Pronto Atendimento
http://www.prontopsiquiatria.com.br/
O Prontopsiquiatria Ã© um serviÃ§o na Ã¡rea da neuropsiquiatria que atua na ClÃ-



nica 
SÃ£o JosÃ© em Porto Alegre - Rio Grande do Sul. Oferece aos clientes pronto 
atendimento, emergÃªncia psiquiÃ¡trica, atendimento domiciliar, remoÃ§Ãµes e 
internaÃ§Ã£o hospitalar. Trabalha com vÃ¡rios convÃªnios e tambÃ©m realiza 
diversos 
eventos, com os objetivos voltados para a assistÃªncia, o ensino e a pesquisa. 
Contato: psiquiatria@prontopsiquiatria.com.br

EstÃ¡ visto que hÃ¡ muito a investigar â€“ no caso especÃfico das garotas mortas 
em 
Rio Grande, no que diz respeito aos Direitos da CrianÃ§a e do Adolescente, e 
tambÃ©m no Ã¢mbito da polÃtica judiciÃ¡ria.

Eliana Giannella Simonetti, jornalista, SÃ£o Paulo 
posted by KaamirÃ£ @ TerÃ§a-feira, Agosto 22, 2006   0 comments    
Nem tudo tÃ¡ perdido 
Foto: Arnaud Frich - Statue de Saint FranÃ§ois d'Assise, Rome-ItÃ¡lia

Nota: Valei-me, SÃ£o Francisquinho! Nem tudo tÃ¡ perdido. Enquanto alguns 
dirigentes de CRMs (Conselhos Regionais de Medicina) flertam com os partidÃ¡rios 
da contra-reforma psiquiÃ¡trica, e alguns dirigentes de CRPs (Conselhos 
Regionais 
de Psicologia) preferem manter-se distantes da luta antimanicomial, Marcus 
Vinicius de Oliveira, vice-presidente do Conselho Federal de Psicologia dÃ¡ um 
exemplo de como conciliar atitude profissional e comportamento polÃtico, em 
defesa de uma outra Psicologia no paÃs. Leia matÃ©ria publicada em AgÃªncia 
NotÃcias do Planalto: 
http://www.noticiasdoplanalto.net/index.php?option=com_content&task=view&id=1505
&Itemid=43

TERRA EM DEBATE: Psicologia quer contribuir na transformaÃ§Ã£o da estrutura 
fundiÃ¡ria

ENTREVISTA -Entendendo que as questÃµes agrÃ¡rias sÃ£o mais uma preocupaÃ§Ã£o 
que 
tambÃ©m deve contar com a contribuiÃ§Ã£o da Psicologia, vÃ¡rios profissionais e 
estudantes da Ã¡rea estÃ£o buscando a aproximaÃ§Ã£o com as comunidades 
tradicionais 
(Ãndios, trabalhadores rurais e quilombolas). Eles querem entender quais sÃ£o as 
dificuldades enfrentadas por estes povos e aos poucos levar o atendimento e as 
tÃ©cnicas da Ã¡rea para dentro destas comunidades, que muitas vezes nÃ£o 
dispÃµem 
deste atendimento profissional.

Para saber mais sobre atÃ© que ponto a Psicologia pode ajudar na questÃ£o 
agrÃ¡ria, 
a AgÃªncia NotÃcias do Planalto conversou com o vice-presidente do Conselho 
Federal de Psicologia, Marcus Vinicius de Oliveira. OuÃ§a agora a entrevista:

AgÃªncia Noticias do Planalto: Marcus, qual a ligaÃ§Ã£o entre a Psicologia e os 
temas que envolvem a luta pela terra?

Marcus Vinicius de Oliveira: A Psicologia como ciÃªncia e como profissÃ£o tem 
muitas contribuiÃ§Ãµes para oferecer para a sociedade. No Brasil a Psicologia 
tem 
uma tradiÃ§Ã£o de trabalho muito elitista, por isso um grupo de psicÃ³logos que 
trabalham no Conselho tem tido a preocupaÃ§Ã£o em fazer com que a Psicologia 
possa 
dialogar mais com as problemÃ¡ticas que sÃ£o prÃ³prias das populaÃ§Ãµes da 
sociedade 
brasileira. Especialmente um conjunto destes segmentos que envolvem indÃgenas, 
quilombolas, assentados. Estas populaÃ§Ãµes tÃªm algo em comum a nosso ver. SÃ£o 
comunidade que, por um lado encontram-se fragilizadas porque estÃ£o Ã  margem 



das 
polÃticas pÃºblicas e, por outro lado, sÃ£o populaÃ§Ãµes que tÃªm na luta pela 
terra 
um ponto central de sua identidade. Por isso, nÃ³s achamos que a Psicologia pode 
ter uma contribuiÃ§Ã£o.

ANP: E na sua opiniÃ£o, qual Ã© o entendimento que a sociedade tem destas 
questÃµes 
fundiÃ¡rias?

MVO: O latifÃºndio hoje Ã© um latifÃºndio diferente. NÃ£o quer dizer que Ã© 
melhor, Ã© 
diferente porque hoje, por incrÃvel que pareÃ§a, ele parece mais apoiado do que 
ele jÃ¡ teria sido anteriormente. O latifÃºndio consegue uma metamorfose e 
consegue produzir legimitidade. Com isso estou querendo dizer que a sociedade 
brasileira tem uma dificuldade de percepÃ§Ã£o da gravidade da estrutura 
fundiÃ¡ria 
e da percepÃ§Ã£o dos reflexos desta estrutura fundiÃ¡ria que determinam muitos 
aspectos da vida da sociedade. HÃ¡ uma despolitizaÃ§Ã£o uma inconsciÃªncia da 
sociedade.

ANP: Por ser um tema novo em discussÃ£o na Psicologia qual o entendimento dos 
profissionais da Ã¡rea destas questÃµes?

MVO: No nosso grupo dos psicÃ³logos, vou te confessar que nÃ£o Ã© muito 
diferente. 
Esta Ã© uma questÃ£o que nÃ³s, como Conselho Federal de Psicologia (que somos o 
Ã³rgÃ£o de fiscalizaÃ§Ã£o profissional), estamos cumprindo nosso papel de 
alertar 
nossos colegas que existe aÃ uma Ã¡rea de atuaÃ§Ã£o possÃvel para a Psicologia. 
Mas 
obviamente a gente nÃ£o pode desprezar o elemento polÃtico e ideolÃ³gico que 
estÃ¡ 
envolvido nesta compressÃ£o da necessidade de transformaÃ§Ã£o da estrutura 
fundiÃ¡ria. Mas objetivamente Ã© um lugar onde os psicÃ³logos podem vir a 
contribuir e ter um papel importante.

ANP: Em julho, foi criada a Rede de articulaÃ§Ã£o nacional para debater essa 
relaÃ§Ã£o entre luta pela terra e Psicologia. Qual o papel dela?

MVO: Essa rede Ã© a tentativa de manter acesa a chama de um esforÃ§o de 
investigaÃ§Ã£o. NÃ£o basta o apoio polÃtico e ideolÃ³gico, Ã© preciso ter uma 
competÃªncia tecnolÃ³gica. Ã‰ preciso que o psicÃ³logo, alÃ©m de ser favorÃ¡vel 
a luta 
dos Ãndios, do MST [Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra], Ã© preciso 
que 
ele saiba dialogar com estes grupos populacionais, saiba compreender as 
especificidades culturais destes grupos, saiba compreender as dinÃ¢mica sociais 
da convivÃªncia, dos conflitos. Enfim, que o psicÃ³logo possa conhecer esta 
populaÃ§Ã£o. EntÃ£o esta rede ela vai ser responsÃ¡vel pela construÃ§Ã£o deste 
projeto, de que a Psicologia possa cada vez mais, ser mais adequada e competente 
para oferecer a sua contribuiÃ§Ã£o para esses movimentos sociais.

VocÃªs acabaram de ouvir a entrevista com o vice-presidente do Conselho Federal 
de Psicologia, Marcus Vinicius de Oliveira.

De BrasÃlia, da AgÃªncia NotÃcias do Planalto, Gisele Barbieri

17/08/06 
posted by KaamirÃ£ @ TerÃ§a-feira, Agosto 22, 2006   0 comments    
Ensaio sobre a cegueira no Brasil 



"SÃ£o DoidÃ£o, afastai de nÃ³s essa cegueira".

Ensaio sobre a cegueira no Brasil

Saramago hÃ¡ de perdoar o plÃ¡gio. A causa Ã© justa. Hospitais psiquiÃ¡tricos 
fechados ainda abrigam pessoas com distÃºrbios mentais e menores dependentes de 
drogas no paÃs. SÃ£o cenÃ¡rios de tragÃ©dias pouco divulgadas

Alguns tipos de histÃ³rias provocam repulsa entre leitores. Espantam compradores 
de revistas das bancas. Como raramente sÃ£o publicadas, permanecem 
desconhecidas. 
E nÃ£o hÃ¡ mobilizaÃ§Ã£o alguma para resolver os problemas que elas envolvem. 
CÃrculo vicioso, diria alguÃ©m. ExpressÃ£o que, no caso, vem bem a calhar. Esse 
Ã© 
um texto do tipo â€˜prefiro nÃ£o saberâ€™. Trata de loucos, adictos, manicÃ
´mios. Mas 
como nesse mundo sÃ£o raras as bailarinas e, como disse Chico Buarque de 
Holanda, 
todo mundo tem um irmÃ£o meio zarolho, arrisco a escrita.

Os que acompanham as notÃcias sobre a desativaÃ§Ã£o de manicÃ´mios no Brasil 
podem 
ter a impressÃ£o de que este Ã© um capÃtulo encerrado. A impressÃ£o Ã© falsa. E 
o 
caso toma dimensÃµes dramÃ¡ticas quando se considera que as clÃnicas estÃ£o 
ativas 
(e lucrativas), e abrigam inÃºmeros adolescentes, condenados em processos 
judiciais por envolvimento com drogas ilegais. Sim, porque a lei prevÃª essa 
pena 
para a moÃ§ada. E muitos pais, desavisados, internam seus filhos por conta 
prÃ³pria, na tentativa de passar a outros a responsabilidade sobre uma questÃ£o 
com a qual nÃ£o sabem lidar.

A dimensÃ£o da coisa? Segundo uma pesquisa realizada pelo Centro Brasileiro de 
InformaÃ§Ãµes Sobre Drogas PsicotrÃ³picas (Cebrid), da Universidade Federal de 
SÃ£o 
Paulo, quase um quinto dos brasileiros entre 12 e 65 anos, em 107 cidades com 
mais de 200 mil habitantes, jÃ¡ experimentou algum tipo de droga ilegal (outras 
que nÃ£o Ã¡lcool ou tabaco). Ã‰ de se imaginar o que aconteceria se toda essa 
gente 
fosse parar em manicÃ´mios, para ser submetida Ã  chamada â€œrecuperaÃ§Ã£o 
biopsicossocialâ€  prevista em lei...�

Mas vamos aos fatos. O primeiro. Hospital PsiquiÃ¡trico da Santa Casa de Rio 
Grande, no Rio Grande do Sul. Ali, Ã s 22h50 da quarta-feira, dia 5 de julho, 
trÃªs adolescentes, trancadas num quarto, morreram carbonizadas. A informaÃ§Ã£o 
do 
hospital: o incÃªndio foi suicida, provocado pelas garotas, de 14, 15 e 17 anos 
de idade. Duas delas jÃ¡ haviam recebido alta dos mÃ©dicos, mas permaneciam 
internadas por decisÃ£o da JustiÃ§a. No dia seguinte Ã s mortes, uma equipe 
composta, entre outros, por Sandra Fagundes, do MinistÃ©rio da SaÃºde e Neuza 
Guareschi, do Conselho Regional de Psicologia, esteve no local. Foi recebida 
pelo diretor administrativo do complexo da Santa Casa, Rodolfo de Brito. Segundo 
ele, a instituiÃ§Ã£o tem uma equipe formada por diversos especialistas, 
residÃªncia 
em psiquiatria, e Ã© considerada uma referÃªncia no estado, mas sua vocaÃ§Ã£o 
nÃ£o Ã© 
abrigar dependentes de drogas. No entanto, acolhe jovens enviados, de forma 
compulsÃ³ria, por decisÃ£o judicial. Detalhe: os quartos e a enfermaria entraram 
em reforma no dia seguinte ao incÃªndio, antes de qualquer perÃcia policial. 
RÃ¡dio e TV da Rede Brasil Sul de comunicaÃ§Ã£o deram nota curta. Mais tarde, 
houve 
alguma repercussÃ£o, no portal da AssemblÃ©ia GaÃºcha 
(www.al.rs.gov.br/ag/noticias.asp?txtIDMATERIA=153179&txtIdTipoMateria=2) e no 



DiÃ¡rio Popular, de SÃ£o Paulo (www.diariopopular.com.br/08_07_06/p1102.html).

O segundo. No inÃcio de agosto, Maurilton Morais, diretor da AssociaÃ§Ã£o de 
Psiquiatria do estado do Rio Grande do Norte, denunciou descaso hospitalar na 
morte de um paciente internado no Hospital PsiquiÃ¡trico JoÃ£o Machado. Segundo 
ele, no dia 19 de julho, JosÃ© Felipe dos Santos, de 60 anos, foi encontrado 
morto, com queimaduras, numa das quadras da instituiÃ§Ã£o â€“ por familiares, 
jÃ¡ que 
a equipe do hospital nÃ£o sabia de seu paradeiro. â€œSem ninguÃ©m saber, ele 
ficou 
quatro horas exposto ao solâ€ , disse o mÃ©dico em entrevista ao jornal DiÃ¡rio�  
de 
Natal (www.diariodenatal.com.br), Ãºnico que divulgou a notÃcia no paÃs e a nota 
foi reproduzida no site da organizaÃ§Ã£o nÃ£o governamental Inverso â€“ 
Instituto de 
convivÃªncia e de recriaÃ§Ã£o do espaÃ§o social 
(http://www.inverso.org.br/index.php/content/view/14104.html). â€œTem havido 
muita 
propaganda, mas pouco se tem evoluÃdo.â€  O Hospital JoÃ£o Machado tem uma �
estrutura antiga de manicÃ´mio fechado, com grades e isolamento.

O terceiro. Em dezembro do ano passado, o Brasil foi processado na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos da OrganizaÃ§Ã£o dos Estados Americanos 
(OEA), 
pela morte de DamiÃ£o Ximenes Lopes na Casa de Repouso Guararapes, em Sobral, no 
estado do CearÃ¡, em 1999. Foi acusado de violar quatro artigos da ConvenÃ§Ã£o 
Americana: os direitos Ã  vida, Ã  integridade fÃsica, Ã s garantias judiciais e 
Ã  
proteÃ§Ã£o judicial. Na Ã©poca, a Subsecretaria de Direitos Humanos da 
PresidÃªncia 
da RepÃºblica informou que o Estado brasileiro reconheceu a violaÃ§Ã£o dos 
direitos 
Ã  vida e Ã  integridade fÃsica: "foi conseqÃ¼Ãªncia da insuficiÃªncia de 
resultados 
positivos na implementaÃ§Ã£o das polÃticas pÃºblicas de reforma da saÃºde mental 
que 
possibilitassem procedimentos de credenciamento e fiscalizaÃ§Ã£o mais eficazes 
de 
instituiÃ§Ãµes privadas de saÃºde". A defesa brasileira alegou que tal 
situaÃ§Ã£o 
"nÃ£o corresponde" ao atual grau de evoluÃ§Ã£o das polÃticas pÃºblicas na Ã¡rea 
de 
saÃºde mental e direitos humanos dos pacientes em todo o territÃ³rio brasileiro. 
Mas parece que as coisas nÃ£o sÃ£o bem assim... O paÃs foi condenado no dia 17 
de 
agosto. A notÃcia, como era de se esperar, sÃ³ apareceu num site: 
www.reportersocial.com.br.

Eliana Giannella Simonetti, jornalista  
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Nota Ã  imprensa sobre decisÃ£o da Corte da OEA 

Assessoria TÃ©cnica
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Nota Ã  imprensa - Caso DamiÃ£o Ximenes Lopes

A Corte Interamericana de Direitos Humanos da OrganizaÃ§Ã£o dos Estados 
Americanos 
(OEA) divulgou ontem a decisÃ£o relativa ao Caso DamiÃ£o Ximenes Lopes, em 



tramitaÃ§Ã£o naquele Tribunal Internacional. O Caso se refere Ã  morte de 
DamiÃ£o 
Ximenes, portador de transtorno mental, falecido em 4 de outubro de 1999, vÃtima 
de maus-tratos quando internado em um hospital psiquiÃ¡trico privado conveniado 
ao Sistema Ãšnico de SaÃºde, no MunicÃpio de Sobral, Estado do CearÃ¡.

A Corte determinou ao Estado brasileiro o pagamento, no prazo de um ano, de 
indenizaÃ§Ã£o pecuniÃ¡ria a familiares da vÃtima por danos materiais e 
imateriais, 
e que garanta, em um prazo razoÃ¡vel, a conclusÃ£o do processo judicial interno 
destinado a julgar os responsÃ¡veis pela morte de DamiÃ£o. O Tribunal ainda 
dispÃ´s 
que o Brasil deverÃ¡ continuar a desenvolver programas de formaÃ§Ã£o e 
capacitaÃ§Ã£o 
de profissionais envolvidos no atendimento Ã  saÃºde mental.

O teor da decisÃ£o reconhece os avanÃ§os ocorridos no sistema de atenÃ§Ã£o Ã  
saÃºde 
mental no paÃs, que passou a enfatizar os direitos humanos dos portadores de 
transtornos mentais, especialmente apÃ³s a aprovaÃ§Ã£o e implementaÃ§Ã£o da Lei 
nÂº 
10.216/2001, que trata da Reforma PsiquiÃ¡trica. A PolÃtica Nacional de SaÃºde 
Mental promoveu uma importante reorientaÃ§Ã£o do modelo centrado no hospital 
para 
uma rede de serviÃ§os extra-hospitalares, de base comunitÃ¡ria. E o MunicÃpio de 
Sobral, onde ocorreram os fatos, Ã© atualmente referÃªncia nacional em polÃticas 
de saÃºde mental.

O Estado brasileiro jÃ¡ estÃ¡ estudando as formas necessÃ¡rias para dar pleno 
cumprimento a todos os itens da sentenÃ§a da Corte. No que diz respeito, 
especificamente, Ã  garantia de maior celeridade Ã  aÃ§Ã£o penal, estÃ¡ sendo 
constituÃdo grupo, que deverÃ¡ ser integrado pela Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da PresidÃªncia da RepÃºblica, Conselho Nacional de JustiÃ§a, 
MinistÃ©rio das RelaÃ§Ãµes Exteriores e Advocacia-Geral da UniÃ£o, para agilizar 
este e outros processos judiciais internos cujos objetos estÃ£o sob 
consideraÃ§Ã£o 
dos Ã³rgÃ£os internacionais de proteÃ§Ã£o e promoÃ§Ã£o dos direitos humanos.

Secretaria Especial dos Direitos Humanos

MinistÃ©rio da SaÃºde

MinistÃ©rio das RelaÃ§Ãµes Exteriores  
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CondenaÃ§Ã£o em corte da OEA expÃµe falhas em sistema de saÃºde mental 
brasileiro 
 
Nota: Cotinua repercutindo a condenaÃ§Ã£o do Brasil pela Corte da OEA. Desta vez 
na AgÃªncia RepÃ³rter Social www.reportersocial.com.br A psiquiatria 
conservadora 
estÃ¡ com as barbas de molho, pois como ressalva o texto abaixo: "... Ã© 
importante ressaltar que nÃ£o Ã© o sistema de saÃºde mental brasileiro e suas 
recentes reformas que foram analisadas pela Corte Interamericana, mas sim as 
violaÃ§Ãµes de direitos humanos cometidas contra DamiÃ£o Ximenes e seus 
familiares".

20/08/2006 04:40h

CondenaÃ§Ã£o em corte da OEA expÃµe falhas em sistema de saÃºde mental 
brasileiro
Na Ãºltima quinta-feira (17 de agosto), o Brasil foi condenado pela primeira vez 
na ComissÃ£o Interamericana de Direitos Humanos da OrganizaÃ§Ã£o dos Estados 
Americanos (OEA). Por sete votos a zero, os juÃzes decidiram que o Estado 
brasileiro foi co-responsÃ¡vel pela morte por maus-tratos do paciente de 



distÃºrbio mental Daniel Ximenes Lopes. Ximenes foi internado em outubro de 1999 
em uma clÃnica psiquiÃ¡trica em Sobral (CE) e teria sido espancado atÃ© a morte 
por funcionÃ¡rios.

A decisÃ£o da Corte (cujo resumo Ã© publicado abaixo) aponta falhas que ainda 
persistem no sistema de saÃºde mental brasileiro, apesar de admitir que houve 
alguma melhora de 1999 atÃ© hoje: â€œApesar de certa evoluÃ§Ã£o no tratamento de 
portadores de transtornos mentais, nÃ£o foi criado nenhum instrumento adequado e 
eficaz para combater, investigar e monitorar as violaÃ§Ãµes de direitos humanos 
cometidas contra pacientes psiquiÃ¡tricos.â€�

TambÃ©m afirma ser urgente o fechamento de unidades psiquiÃ¡tricas reprovadas 
pelo 
Programa Nacional de AvaliaÃ§Ã£o dos Hospitais PsiquiÃ¡tricos (PNASH). Segundo a 
OEA, dos dez hospitais reprovados entre 2002 e 2004, apenas trÃªs foram 
fechados. 
Os sete que continuam funcionando, segundo a Corte, â€œnÃ£o possuem condiÃ§Ãµes 
de 
atendimento digno aos portadores de transtornos mentais, sendo portanto 
potenciais violadores de seus direitos humanosâ€ . Para exemplificar que o caso�  
Ximenes nÃ£o foi um fato isolado, a decisÃ£o relaciona casos recentes de mortes 
em 
instituiÃ§Ãµes psiquiÃ¡tricas, incluindo uma ocorrida em julho deste ano, quando 
trÃªs adolescentes morreram em uma clÃnica de Rio Grande (RS).

Para a primeira condenaÃ§Ã£o brasileira, pesaram tambÃ©m as falhas do processo 
que 
investigou a morte de Ximenes e a lentidÃ£o do processo judicial, ainda em 
andamento. Pela decisÃ£o da Corte da OEA, o governo brasileiro deverÃ¡ pagar U$ 
146 mil (pouco mais de R$ 300 mil) Ã  famÃlia da vÃtima, alÃ©m de ser obrigado a 
publicar trechos da decisÃ£o no DiÃ¡rio Oficial da UniÃ£o e em um jornal de 
grande 
circulaÃ§Ã£o.

Leia a seguir o resumo da decisÃ£o:

Caso Ximenes Lopes vs. Brasil - Resumo

Dos Fatos

Em 1Âº de outubro de 1999, Albertina Ximenes internou seu filho, DamiÃ£o Ximenes 
Lopes, portador de transtorno mental, na Casa de Repouso Guararapes - a Ãºnica 
clÃnica psiquiÃ¡trica da regiÃ£o de Sobral. TrÃªs dias mais tarde, no dia 4 de 
outubro, Albertina retornou Ã  clÃnica para visitÃ¡-lo, mas foi informada por um 
funcionÃ¡rio que DamiÃ£o â€œnÃ£o estaria em condiÃ§Ãµes de receber visitasâ€ . �
Inconformada, entrou na clÃnica gritando pelo nome do filho; DamiÃ£o veio ao seu 
encontro em estado altamente deplorÃ¡vel, sangrando bastante, com diversas 
escoriaÃ§Ãµes, hematomas e com as mÃ£os amarradas. Ela solicitou a um 
funcionÃ¡rio 
que o levasse para tomar banho; em seguida, procurou pelo mÃ©dico responsÃ¡vel, 
Francisco Ivo de Vasconcelos â€“ diretor da Casa de Repouso Guararapes e legista 
do Instituto MÃ©dico Legal (IML) de Sobral â€“ que apenas prescreveu alguns 
medicamentos, sem sequer examinar DamiÃ£o.

Quando mais uma vez procurava por seu filho, uma servente da clÃnica lhe 
informou que havia ocorrido uma forte luta entre DamiÃ£o e os enfermeiros, e que 
em virtude disso ele teria ficado muito machucado. Albertina encontrou-o ao lado 
de uma cama, completamente nu e ainda com as mÃ£os amarradas. Como nÃ£o podia 
levar DamiÃ£o de volta, Albertina retornou Ã  sua residÃªncia, mas quando chegou 
jÃ¡ 
recebeu a informaÃ§Ã£o de que a Casa de Repouso Guararapes havia comunicado o 
falecimento de seu filho.

O laudo emitido no mesmo dia pela clÃnica e assinado pelo Dr. Francisco Ivo de 



Vasconcelos atestava a morte de DamiÃ£o por â€œparada cÃ¡rdio-respiratÃ³riaâ€ .�  
Diante 
das circunstÃ¢ncias, os familiares de DamiÃ£o decidiram levar seu corpo para 
necropsia na capital, Fortaleza, uma vez que o legista do IML de Sobral tambÃ©m 
ocupava o cargo de diretor da clÃnica onde DamiÃ£o havia falecido. O IML da 
capital, apesar de todas as evidÃªncias de violÃªncia sofrida por DamiÃ£o, 
atestou 
â€œmorte real de causa indeterminadaâ€ .�

A partir deste momento, Irene Ximenes Miranda, irmÃ£ de DamiÃ£o Ximenes Lopes, 
inicia sua busca por justiÃ§a denunciando o ocorrido a todas as autoridades 
competentes como PolÃcia Civil, MinistÃ©rio PÃºblico Federal e ComissÃ£o de 
Direitos Humanos da AssemblÃ©ia Legislativa do CearÃ¡. Irene denunciou tambÃ©m a 
dificuldade de produÃ§Ã£o de provas da morte sob tortura de DamiÃ£o Ximenes. Em 
documento depoimento enviado Ã  ComissÃ£o de Direitos Humanos da AssemblÃ©ia 
Legislativa do CearÃ¡ no dia 31 de janeiro de 2000, ela observou que no 
relatÃ³rio 
remetido pela delegacia de polÃcia ao MinistÃ©rio PÃºblico faltavam importantes 
depoimentos que indicavam a responsabilidade da clÃnica. Ao questionar o 
delegado sobre o fato, este alegou que a documentaÃ§Ã£o poderia estar em sua 
residÃªncia. Logo depois o delegado foi para sua residÃªncia e voltou trazendo 
para a delegacia os documentos que faltavam. Ressalta-se outro fato de 
relevÃ¢ncia. Irene foi informada de que nÃ£o teria acesso ao processo referente 
Ã  
auditoria da clÃnica, mas tÃ£o somente ao relatÃ³rio; e que o processo seria 
entregue ao prefeito, cuja famÃlia era a proprietÃ¡ria da Casa de Repouso 
Guararapes.

Decepcionada com a inÃ©rcia e ineficiÃªncia das autoridades competentes 
brasileiras, Irene enviou a denuncia Ã  ComissÃ£o Interamericana de Direitos 
Humanos da OrganizaÃ§Ã£o dos Estados Americanos (OEA). Posteriormente, a 
organizaÃ§Ã£o nÃ£o-governamental JustiÃ§a Global passou a integrar o caso como 
co-peticionÃ¡ria no Sistema Interamericano.

A Casa de Repouso Guararapes

A Casa de Repouso Guararapes, criada em 1974, integrava a rede de instituiÃ§Ãµes 
privadas conveniadas ao Sistema Ãšnico de SaÃºde (SUS) para prestar serviÃ§os de 
atendimento Ã s pessoas com transtornos mentais. Era a Ãºnica na regiÃ£o, pois 
nÃ£o 
existiam nem mesmo instituiÃ§Ãµes de carÃ¡ter ambulatorial. ApÃ³s a repercussÃ£o 
da 
morte de DamiÃ£o Ximenes, em 10 de julho de 2000 foi concluÃda a intervenÃ§Ã£o 
na 
Casa de Repouso Guararapes e foi estabelecido o cancelamento do credenciamento 
da referida clÃnica como instituiÃ§Ã£o psiquiÃ¡trica para prestar serviÃ§os ao 
SUS 
na Ã¡rea de assistÃªncia hospitalar em psiquiatria.

AusÃªncia de fiscalizaÃ§Ã£o e controle por parte das autoridades municipais, 
estaduais e federais

A despeito da obrigaÃ§Ã£o do municÃpio de â€œcelebrar contratos e convÃªnios com 
entidades prestadoras de serviÃ§os privados de saÃºde, bem como controlar e 
avaliar sua execuÃ§Ã£oâ€ , nenhum contrato pormenorizando foi apresentado pelo �
municÃpio de Sobral comprovando a relaÃ§Ã£o entre a Casa de Repouso Guararapes e 
o 
MunicÃpio, posteriormente Ã s denÃºncias relativas Ã  morte de DamiÃ£o Ximenes.

Durante os anos que precederam a morte de DamiÃ£o, apenas uma vistoria foi 
realizada na Casa de Repouso Guararapes, em maio de 1996, pelo Grupo de 
Acompanhamento da AssistÃªncia PsiquiÃ¡trica (GAP). Nesta vistoria foi 
constatada 
superlotaÃ§Ã£o e condiÃ§Ãµes fÃsicas e estruturais precÃ¡rias, entre vÃ¡rias 



outras 
irregularidades no funcionamento da instituiÃ§Ã£o. Apesar dessas observaÃ§Ãµes 
terem 
sido devidamente apresentadas aos Ã³rgÃ£os governamentais responsÃ¡veis pela 
fiscalizaÃ§Ã£o e controle dos estabelecimentos de saÃºde, a Casa de Repouso 
Guararapes continuou funcionando normalmente atÃ© 10 de julho de 2000.

A Responsabilidade do Estado brasileiro

A ConstituiÃ§Ã£o Brasileira e a legislaÃ§Ã£o especÃfica sobre o tema autorizam a 
utilizaÃ§Ã£o de instituiÃ§Ãµes privadas para complementar o dever pÃºblico do 
Estado 
de prover assistÃªncia mÃ©dica por meio de instituiÃ§Ãµes pÃºblicas. Quando um 
Estado 
confere autoridade, direta ou indiretamente, a um indivÃduo ou entidade, cria-se 
uma extensÃ£o do exercÃcio do poder pÃºblico. Dessa forma, o Estado brasileiro 
Ã© 
responsÃ¡vel pelos atos dos empregados da Casa de Repouso Guararapes, vez que 
delegou sua autoridade para prestar atendimento mÃ©dico â€“ funÃ§Ã£o e dever do 
Estado, constitucionalmente tutelados â€“ na regiÃ£o de Sobral, CearÃ¡, e ainda 
conferiu autoridade Ã  Casa de Repouso Guararapes para que operasse em nome do 
poder pÃºblico.

As Cortes internacionais tÃªm entendido que nenhum Estado estÃ¡ eximido da 
responsabilidade por atos de entidades privadas que desenvolvem funÃ§Ãµes 
pÃºblicas. Neste sentido, a Casa de Repouso Guararapes era, de fato, agente do 
Estado brasileiro, jÃ¡ que este delegou elementos de sua autoridade Ã  
instituiÃ§Ã£o 
que exercia nesta condiÃ§Ã£o â€“ exercÃcio de funÃ§Ãµes pÃºblicas para o alcance 
de 
objetivos estatais. A jurisprudÃªncia internacional e o direito internacional 
costumeiro embasam a conclusÃ£o de que a Casa de Repouso Guararapes atuou como 
agente do Estado brasileiro.

As investigaÃ§Ãµes e puniÃ§Ã£o dos responsÃ¡veis

A famÃlia de DamiÃ£o Ximenes empreendeu muitos esforÃ§os para cooperar nas 
investigaÃ§Ãµes de seu assassinato. Irene Ximenes investigou e levou vÃ¡rias 
pessoas para prestar depoimento na delegacia, pois sempre se deparava com a 
inÃ©rcia e o descaso das autoridades policiais; desta forma ela tentou suprir a 
obrigaÃ§Ã£o investigativa da polÃcia. Menos de um mÃªs depois da morte de seu 
irmÃ£o, em 28 de outubro de 1999, ao saber que nenhuma investigaÃ§Ã£o havia sido 
sequer iniciada, Irene encaminhou a denÃºncia ao Conselho de Defesa dos Direitos 
Humanos (CDDH) e ao Conselho de ParticipaÃ§Ã£o da Sociedade do Estado do CearÃ¡. 
No 
ano 2000, quando o caso foi finalmente iniciado, Albertina Ximenes Lopes, mÃ£e 
de 
DamiÃ£o, requereu e tornou-se assistente do MinistÃ©rio PÃºblico na aÃ§Ã£o penal 
para 
poder ter maior controle sobre o desenrolar do caso.

Em 27 de marÃ§o de 2001, Irene e Albertina Ximenes receberam a informaÃ§Ã£o de 
que 
o Promotor de JustiÃ§a havia ignorado o pedido do Centro de Apoio Operacional 
aos 
Grupos Socialmente Discriminados do MinistÃ©rio PÃºblico do estado do CearÃ¡ 
para 
emendar a denÃºncia e incluir Francisco Ivo de Vasconcelos, Marcelo Messias 
Barros, Maria VerÃ´nica Bezerra, JosÃ© EliÃ©ser Silva ProcÃ³pio e Elias Gomes 
Coimbra como rÃ©us no processo criminal. Albertina Ximenes e Irene Ximenes 
tiveram que oficiar o Promotor de JustiÃ§a da comarca de Sobral requerendo o 
aditamento da denÃºncia nos termos oferecidos pelo Centro de Apoio Operacional.

A AÃ§Ã£o Penal nÂº 2000.0172.9186-1/0, sobre o assassinato de DamiÃ£o Ximenes, 



estÃ¡ 
tramitando na 3Âª Vara da Comarca de Sobral, estado do CearÃ¡, desde 28 de 
marÃ§o 
de 2000. SÃ£o rÃ©us na aÃ§Ã£o SÃ©rgio Antunes Ferreira (proprietÃ¡rio e diretor 
financeiro da Casa de Repouso Guararapes), Carlos Alberto Rodrigues dos Santos 
(auxiliar de enfermagem), AndrÃ© Tavares do Nascimento (auxiliar de pÃ¡tio) e 
Maria Salete Moraes Melo de Mesquita (enfermeira), denunciados pelo crime de 
maus-tratos seguido de morte, de acordo com o art. 136 Â§ 2Âº do CÃ³digo Penal 
brasileiro.

Apenas em 22 de setembro de 2003, apÃ³s insistentes pedidos dos familiares, o 
MinistÃ©rio PÃºblico requereu a inclusÃ£o de Francisco Ivo de Vasconcelos 
(diretor 
clÃnico da Casa de Repouso Guararapes) e de Elias Gomes Coimbra (auxiliar de 
enfermagem) como co-rÃ©us do referido processo. ApÃ³s seis anos de tramitaÃ§Ã£o, 
este processo ainda nÃ£o foi concluÃdo.

A AÃ§Ã£o CÃvel nÂ° 200001730797-0/0 interposta pela mÃ£e de DamiÃ£o Ximenes 
encontra-se ainda em fase de instruÃ§Ã£o processual. Assim como na aÃ§Ã£o penal 
em 
curso, passados mais de seis anos esta a aÃ§Ã£o cÃvel ainda nÃ£o obteve uma 
decisÃ£o 
definitiva. A famÃlia Ximenes segue sem a devida reparaÃ§Ã£o por todo dano e 
sofrimento que lhes foi causado.

A tramitaÃ§Ã£o do Caso no Sistema Interamericano

A denÃºncia foi apresentada em dezembro de 1999. Em 9 de outubro de 2002, a 
ComissÃ£o Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) acatou a denÃºncia e passou 
a 
processar o caso, conferindo o nÃºmero 12.237 ao processo.

Durante o 118Âº PerÃodo de SessÃµes da ComissÃ£o Interamericana e Direitos 
Humanos, 
celebrado em outubro de 2003, a CIDH concluiu que o Estado brasileiro era 
responsÃ¡vel por violar os direitos Ã  integridade pessoal, Ã  vida, Ã  
proteÃ§Ã£o 
judicial e Ã s garantias judiciais, consagrados nos artigos 5, 4, 8 e 25, 
respectivamente da ConvenÃ§Ã£o Americana sobre Direitos Humanos. Estas 
violaÃ§Ãµes 
decorrem do tratamento cruel, desumano e degradante dado a DamiÃ£o Ximenes e Ã  
tortura e conseqÃ¼ente assassinato no interior da Casa de Repouso Guararapes. As 
violaÃ§Ãµes da obrigaÃ§Ã£o de investigar os crimes, do direito a um recurso 
efetivo 
e das garantias judiciais sÃ£o relacionadas com a investigaÃ§Ã£o dos fatos e o 
sistema de justiÃ§a brasileiro.

A CIDH concluiu tambÃ©m que o Estado brasileiro violou o seu dever genÃ©rico de 
respeitar e garantir os direitos consagrados na ConvenÃ§Ã£o Americana.

A sentenÃ§a da Corte Interamericana de Direitos Humanos sobre o caso de DamiÃ£o 
Ximenes Ã© a primeira a abordar o tratamento cruel e discriminatÃ³rio dispensado 
Ã s pessoas portadoras de transtorno mental. O reconhecimento da situaÃ§Ã£o 
vulnerÃ¡vel a que estÃ£o submetidas estas pessoas pela Corte amplia a 
jurisprudÃªncia internacional e fortalece, nacionalmente, o trabalho de 
denÃºncia 
das organizaÃ§Ãµes do movimento anti-manicomial, no que diz respeito Ã  
violaÃ§Ã£o de 
direitos humanos em estabelecimentos psiquiÃ¡tricos.

A conduta das autoridades brasileiras e o Sistema de SaÃºde Mental

AtÃ© hoje, nenhum indivÃduo ou instituiÃ§Ã£o foi responsabilizado pelo 
assassinato 



de DamiÃ£o Ximenes Lopes. Apesar de o MinistÃ©rio PÃºblico ter denunciado o 
proprietÃ¡rio e trÃªs empregados da Casa de Repouso Guararapes pela morte de 
DamiÃ£o, em marÃ§o de 2000, e posteriormente ter incluÃdo na denÃºncia o diretor 
clÃnico e mais um empregado da instituiÃ§Ã£o psiquiÃ¡trica, nÃ£o houve qualquer 
decisÃ£o judicial no caso atÃ© a presente data.

A partir do momento da morte de DamiÃ£o as aÃ§Ãµes dos oficiais do Estado tÃªm 
obstruÃdo a busca por justiÃ§a e causado atrasos injustificados. Tanto no 
tratamento inicial sobre a morte como no subseqÃ¼ente processo dos 
responsÃ¡veis, 
o Estado mostrou uma clara falta de vontade em estender as proteÃ§Ãµes do 
sistema 
judicial e garantir um recurso legal em tempo apropriado para o presente caso.

Durante audiÃªncia realizada em San Jose, Costa Rica, na sede da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, durante os dias de 30 de novembro e 1 de 
dezembro de 2005, o Estado brasileiro reconheceu a sua responsabilidade sobre os 
fatos relacionados aos artigos 4 e 5 (direito Ã  vida e Ã  integridade fÃsica, 
respectivamente) da ConvenÃ§Ã£o Americana sobre Direitos Humanos. Em seguida, 
alegou em sua defesa a implementaÃ§Ã£o de polÃticas de reduÃ§Ã£o de leitos e 
fiscalizaÃ§Ã£o dos serviÃ§os destinados Ã s pessoas portadoras de transtorno 
mental 
realizados pela coordenaÃ§Ã£o nacional do programa de saÃºde mental do 
MinistÃ©rio 
da SaÃºde. No entender do Brasil, estas poucas medidas cumpririam as 
recomendaÃ§Ãµes feitas pela ComissÃ£o Interamericana de Direitos Humanos em seu 
relatÃ³rio de mÃ©rito sobre o caso em 2003.

Entretanto, Ã© importante ressaltar que nÃ£o Ã© o sistema de saÃºde mental 
brasileiro e suas recentes reformas que foram analisadas pela Corte 
Interamericana, mas sim as violaÃ§Ãµes de direitos humanos cometidas contra 
DamiÃ£o 
Ximenes e seus familiares. Apesar de certa evoluÃ§Ã£o no tratamento de 
portadores 
de transtornos mentais, nÃ£o foi criado nenhum instrumento adequado e eficaz 
para 
combater, investigar e monitorar as violaÃ§Ãµes de direitos humanos cometidas 
contra pacientes psiquiÃ¡tricos.

Como forma de nÃ£o repetiÃ§Ã£o de casos semelhantes aos de DamiÃ£o Ximenes, Ã© 
urgente que o Estado brasileiro proceda o fechamento das unidades psiquiÃ¡tricas 
reprovadas pelo Programa Nacional de AvaliaÃ§Ã£o dos Hospitais PsiquiÃ¡tricos 
(PNASH), que ainda se encontrem em funcionamento ou que futuramente vierem a ter 
seu descredenciamento recomendado por este Programa de AvaliaÃ§Ã£o. A mÃ¡ 
avaliaÃ§Ã£o 
destes centros e hospitais psiquiÃ¡tricos pelo PNASH atesta que os mesmos nÃ£o 
possuem condiÃ§Ãµes de atendimento digno aos portadores de transtornos mentais, 
sendo portanto potenciais violadores de seus direitos humanos.

TambÃ©m Ã© essencial a implementaÃ§Ã£o de mecanismos eficazes de recebimento e 
apuraÃ§Ã£o de denÃºncias sobre violÃªncias e maus tratos cometidos contra 
pessoas 
portadoras de transtornos mentais, destacando-se a importÃ¢ncia da 
participaÃ§Ã£o 
de representantes da sociedade civil organizada, do MinistÃ©rio PÃºblico e de 
entidades representativas de profissionais da Ã¡rea de saÃºde, a fim de criar um 
canal de comunicaÃ§Ã£o entre usuÃ¡rios e familiares de usuÃ¡rios do sistema de 
saÃºde 
mental e coibir condutas que violem direitos das pessoas portadores de 
transtornos mentais.

Outros casos de violÃªncia contra portadores de transtornos mentais

O Hospital PsiquiÃ¡trico Dr. Milton Marinho, localizado no municÃpio de CaicÃ³, 



estado do Rio Grande do Norte foi palco de dois assassinatos de portadores de 
transtornos psiquiÃ¡tricos nos anos de 2000 (JosÃ© Martins da Silva) e 2002 
(Sandro Fragoso) que continuam sem soluÃ§Ã£o atÃ© o presente momento: a clÃnica 
permanece em funcionamento e os responsÃ¡veis pelas mortes nÃ£o foram 
processados. 
Apesar de uma auditoria do MinistÃ©rio da SaÃºde ter concluÃdo que quanto 
â€œ[as] 
denÃºncias atribuÃdas ao Hospital PsiquiÃ¡trico Dr. Milton Marinho sobre as 
mortes 
dos pacientes JosÃ© Martins da Silva e Sandro Fragoso Ã© nosso parecer que os 
fatos ocorridos tem relaÃ§Ã£o direta com a precariedade da assistÃªncia prestada 
aos pacientesâ€ , o hospital continua em funcionamento.�

Em Juiz de Fora, Minas Gerais, hÃ¡ outro caso emblemÃ¡tico de impunidade de 
responsÃ¡veis pela morte de pessoas portadoras de transtornos mentais: o 
assassinato de Wanderley Sobrinho Alves de Oliveira, 53 anos, portador de 
esquizofrenia, internado no Hospital Dr. Penido, que morreu no dia 22 de 
setembro de 2000, tendo como causa mortis distÃºrbio hidroeletrolÃtico grave, 
decorrente de queimadura em quase todo o corpo. Passados mais de cinco anos do 
assassinato de Wanderley de Oliveira, a aÃ§Ã£o penal ainda nÃ£o foi ajuizada, ou 
seja, o processo criminal nÃ£o foi instaurado.

No municÃpio de Rio Grande, no estado do Rio Grande do Sul, ocorreu 
recentemente, em 5 de julho de 2006, um caso gravÃssimo de violaÃ§Ã£o de 
direitos 
humanos em uma clÃnica psiquiÃ¡trica. TrÃªs meninas morreram carbonizadas em um 
incÃªndio ocorrido em um dos quartos do pavilhÃ£o feminino do Hospital 
PsiquiÃ¡trico da associaÃ§Ã£o de Caridade Santa Casa de Rio Grande no Rio Grande 
do 
Sul. A.S.G., 17 anos, A.P.R.S., 14 anos, e A.C.S.M., 15 anos, estavam internadas 
por causa de dependÃªncia quÃmica. O laudo do Instituto Geral de PerÃcias (IGP) 
concluiu que o incÃªndio foi causado por aÃ§Ã£o humana, possivelmente por uma 
das 
vÃtimas. As mortes estÃ£o sendo investigadas, hÃ¡ um inquÃ©rito policial em 
andamento.

Seguindo critÃ©rios de classificaÃ§Ã£o dos hospitais psiquiÃ¡tricos, que incluem 
a 
qualidade de assistÃªncia, nÃºmero de leitos, estrutura fÃsica e dinÃ¢mica de 
funcionamento, adequaÃ§Ã£o e inserÃ§Ã£o da instituiÃ§Ã£o Ã  rede de saÃºde 
mental e Ã s 
normas tÃ©cnicas do SUS, o Programa Nacional de AvaliaÃ§Ã£o dos Hospitais 
PsiquiÃ¡tricos (PNASH) recomendou o descredenciamento das seguintes 
instituiÃ§Ãµes:

Em seu relatÃ³rio sobre o ano 2002: 1) Casa de SaÃºde Santa Catarina â€“ Montes 
Claros, Minas Gerais â€“ 124 leitos; 2) Instituto de ReabilitaÃ§Ã£o Funcional 
â€“ 
Campina Grande, ParaÃba â€“ 145 leitos; 3) FundaÃ§Ã£o Hospitalar do SeridÃ³ 
(Hospital 
PsiquiÃ¡trico Dr. Milton Marinho) â€“ CaicÃ³, Rio Grande do Norte â€“ 72 leitos; 
4) 
Casa de SaÃºde Dr. Eiras â€“ Paracambi, Rio de Janeiro â€“ 980 leitos; e 5) 
Hospital 
Estadual Teixeira BrandÃ£o â€“ Rio de Janeiro â€“ 102 leitos;

Em seu relatÃ³rio sobre 2003 e 2004: 1) SanatÃ³rio SÃ£o Paulo â€“ Salvador, 
Bahia â€“ 
175 leitos; 2) SanatÃ³rio Nossa Senhora de FÃ¡tima â€“ Juazeiro, Bahia â€“ 80 
leitos; 
3) Hospital JosÃ© Alberto Maia â€“ Camaragibe, Pernambuco â€“ 980 leitos; 4) 
Hospital 
Santa CecÃlia â€“ Nova IguaÃ§u, Rio de Janeiro â€“ 200 leitos; 5) Hospital ColÃ
´nia 



Lopes Rodrigues â€“ Feira de Santana, Bahia â€“ 500 leitos.

Destes dez hospitais, de acordo com informaÃ§Ã£o da Coordenadoria de SaÃºde 
Mental 
do MinistÃ©rio da SaÃºde em 6 de janeiro de 2006, apenas trÃªs hospitais foram 
fechados. Sete continuam funcionando.

Sobre o Sistema Interamericano de Direitos Humanos

Para maiores informaÃ§Ãµes sobre a Corte Interamericana, visite:
http://www.corteidh.or.cr/inf_general/historia.html

Para informaÃ§Ãµes sobre a ComissÃ£o Interamericana de Direitos Humanos, visite:
http://www.cidh.org/que.htm  
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Encontro em defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica 
Rio por FlÃ¡via Campuzano 

ENCONTRO EM DEFESA DA REFORMA PSIQUIÃ TRICA BRASILEIRA�

Apesar do consenso obtido a partir da DeclaraÃ§Ã£o de Caracas, da II e da III 
ConferÃªncias Nacionais de SaÃºde Mental, e da Lei 10.216, alÃ©m das vÃ¡rias 
conquistas obtidas no processo de reforma psiquiÃ¡trica brasileira desde 1990, 
hoje estas diretrizes estÃ£o sendo frontalmente desafiadas por alguns setores da 
psiquiatria brasileira.

A realizaÃ§Ã£o do 8.o Congresso Brasileiro de SaÃºde Coletiva e 11.o Congresso 
Mundial de SaÃºde PÃºblica, nos dias 21 a 22 de agosto de 2006, no RioCentro, 
Rio 
de Janeiro, nos proporciona a oportunidade de nos encontrarmos, avaliarmos esta 
realidade e principalmente, nos posicionarmos formalmente.

Assim, vÃ¡rias entidades e militantes da reforma psiquiÃ¡trica e do movimento da 
luta antimanicomial no Brasil, em comum acordo, estamos convocando este 
encontro, sugerindo que todas as associaÃ§Ãµes civis, movimentos sociais, 
entidades e organizaÃ§Ãµes profissionais, equipes de profissionais ligados a 
serviÃ§os, coordenaÃ§Ãµes e gestores municipais e estaduais, e todos os demais 
interessados, venham se juntar a nÃ³s e que tragam seu posicionamento neste 
encontro, se possÃvel por escrito.

Colabore tambÃ©m com este processo e divulgue este convite atravÃ©s de sua lista 
de e-mail. Estamos sugerindo que as vÃ¡rias pessoas e entidades que apÃ³iam o 
evento o divulguem em seu nome pessoal ou institucional, para aumentar a 
legitimidade do encontro.

Como um dos que tomaram a iniciativa desta convocaÃ§Ã£o, subscrevo-me,

Prof. Eduardo Vasconcelos (UFRJ)

DIA e HORA: Dia 23, quarta-feira, Ã s 16 hs.

LOCAL: Tenda Paulo Freire, localizada na entrada do pavilhÃ£o 4 do Riocentro. 
Esta tenda Ã© uma iniciativa da ArticulaÃ§Ã£o Nacional de Movimentos e PrÃ¡ticas 
de 
EducaÃ§Ã£o Popular em SaÃºde e do GT de EducaÃ§Ã£o Popular em SaÃºde da ABRASCO, 
que 
gentilmente cederam o espaÃ§o para nosso encontro.

COMO CHEGAR: O RioCentro fica em JacarepaguÃ¡, depois da Barra. HÃ¡ Ã´nibus e 
vans 
se dirigindo para lÃ¡ a partir do centro do Rio e de toda a orla marÃtima, 
particularmente nos dias de grandes eventos como este congresso. Para os que 



estÃ£o vindo exclusivamente ao encontro, a Tenda Paulo Freire constitui o Ãºnico 
local aberto fora da Ã¡rea restrita aos inscritos no congresso, e portanto Ã© 
accessÃvel a todos os interessados. No caso de chegada por Ã´nibus, consulte o 
motorista sobre a parada mais prÃ³xima do PavilhÃ£o n.o 4. Indo em carro 
prÃ³prio, 
verifique nas placas localizadas na portaria dos vÃ¡rios estacionamentos qual o 
que dÃ¡ acesso mais direto a este pavilhÃ£o.  
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Agosto 20, 2006
Corte da OEA condena o Brasil pela morte de DamiÃ£o Ximenes 
DamiÃ£o Ximenes

ConheÃ§a a histÃ³ria de DamiÃ£o Ximenes, cidadÃ£o portador de transtorno mental 
encontrado morto, com marcas de brutalidade, em clÃnica psiquiÃ¡trica privada no 
CearÃ¡.

Acesse a pÃ¡gina da AssociaÃ§Ã£o de Parentes e Amigos de VÃtimas da ViolÃªncia e 
leia o depoimento de Irene Ximenes Lopes Miranda sobre a morte do irmÃ£o na Casa 
de Repouso Guararapes, Sobral-CE: http://www.apavv.org.br/casos/D/005.htm

ConheÃ§a o Centro de JustiÃ§a Global, organizaÃ§Ã£o nÃ£o governamental dedicada 
Ã  
promoÃ§Ã£o da justiÃ§a social e dos direitos humanos no Brasil, que sustentam a 
tese de que "o estado brasileiro Ã© responsÃ¡vel, por aÃ§Ã£o e omissÃ£o, pelos 
atos 
cometidos pelos funcionÃ¡rios da Casa de Repouso Guararapes que violam os 
preceitos contidos na ConvenÃ§Ã£o Americana de Direitos Humanos". O texto recebe 
a 
assinatura, entre outros, da companheira LÃdia Dias Costa, que coordenava, na 
Ã©poca, o FÃ³rum Cearense de SaÃºde Mental, filiada Ã  Rede Nacional 
InternÃºcleos da 
Luta Antimanicomial. Acesse 
http://www.global.org.br/portuguese/arquivos/damiaox.html

Leia a repercussÃ£o da morte de DamiÃ£o Ximenes na imprensa brasileira:

Direitos Humanos 18/08/2006 Carta Maior
http://agenciacartamaior.uol.com.br/templates/materiaMostrar.cfm?materia_id=1201
7&boletim_id=99&componente_id=1796

DECISÃƒO INÃ‰DITA

Corte da OEA condena Brasil por morte de portador de transtorno mental

Primeira sentenÃ§a do Ã³rgÃ£o relacionada ao Brasil Ã© resultado das denÃºncias 
de 
tortura e morte de um paciente em uma clÃnica psiquiÃ¡trica cearense, em 1999. A 
decisÃ£o Ã© considerada um avanÃ§o na Ã¡rea de saÃºde mental, em especial para a 
luta 
antimanicomial.

Fernanda Sucupira â€“ Carta Maior

******************************

Cotidiano [19/08/2006] Folha de SÃ£o Paulo
http://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff1908200611.htm

Corte da OEA condena Brasil por morte

Maus-tratos que vitimaram paciente com problemas mentais em 1999 resultaram na 
1Âª sentenÃ§a do tribunal contra o paÃs



Para entidade, Estado brasileiro Ã© co-responsÃ¡vel pela morte de DamiÃ£o 
Ximenes 
Lopes em clÃnica psiquiÃ¡trica no CearÃ¡

EDUARDO DE OLIVEIRA - DA AGÃŠNCIA FOLHA

Nota: Exemplar o tratamento dado pelos editores e jornalistas das duas 
matÃ©rias. 
Em nenhuma delas DamiÃ£o Ximenes Ã© nomeado como doente mental, uma forma 
discriminatÃ³ria de identificar quem Ã© portador de transtorno mental. Como os 
humanos se distinguem por estarem atravessados pela linguagem - o que significa 
dizer que somos o que dizemos e o que escrevemos -, parabÃ©ns Fernanda Sucupira 
e 
Eduardo Oliveira; parabÃ©ns Carta Capital e Folha de SÃ£o Paulo. 
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Agosto 17, 2006
AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio: manifesto polÃtico, Ã©tico e estÃ©tico em defesa da 
Reforma PsiquiÃ¡trica 

Manifesto polÃtico, Ã©tico e estÃ©tico em defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica 
Brasileira

A AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio - organizaÃ§Ã£o polÃtica de familiares, usuÃ¡rios, 
tÃ©cnicos em saÃºde mental e cidadÃ£os de boa vontade do estado do Amazonas - 
apoia 
todas as manifestaÃ§Ãµes de repÃºdio contra o discurso pretencioso de quem quer 
"zerar" a Reforma PsiquiÃ¡trica que ajudamos a construir em direÃ§Ã£o Ã  uma 
sociedade sem manicÃ´mios.

Revoguem-se as disposiÃ§Ãµes em contrÃ¡rio.

Ao mal-estar produzido pelo discurso do presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de 
Psiquiatria respondemos com uma imagem tÃ£o familiar em nossa cultura. 
Considerem 
a nomeaÃ§Ã£o do pica-pau uma homenagem simbÃ³lica Ã queles que nunca se colocam 
em 
questÃ£o, pois que a questÃ£o Ã© sempre do outro: nÃ³s, cara-pÃ¡lida!

Temos dito.

Josiane da Silva Ferreira
GlaÃºcia Batista da Silva
Jairo da Silva Ferreira
Aderildo Ribeiro GuimarÃ£es
SÃ³dia Matos Sobrinho
Maria de FÃ¡tima Nascimento da Silva
Olinda Maria P. de Alecrim
Julio Matos Sobrinho
JosÃ© Maria de Souza
Nivaldo de Lima
Doriedson de Souza Oliveira
AntÃ´nio Souza AraÃºjo
Kennedy Barbosa dos Santos
Maria do Carmo Ribeiro dos Santos
Weber Reis Moraes
Maria Elina N. do EspÃrito Santos
Lindalva Maria do N. Andrade
Julio Amorim dos Santos
Ana Paula da CÃ¢mara dos Santos
Maria AlcinÃ©ia Oliveira de Souza
Francineide de AraÃºjo Ribeiro
MÃ¡rcio Jordelane
Luiz Balbino



Eliana UchÃ´a Gomes de Lima
Nivya Valente
Maria do Carmos N. da Silva
Maria Vanda da Silva
Rogelio Casado
Isabel GouvÃªa 
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Agosto 16, 2006
Manifesto em defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira 
Foto: Rogelio Casado - Hospital ColÃ´nia Eduardo Ribeiro, Cela forte, 1980

Nota: A Rede Nacional InternÃºcleos da Luta Antimanicomial repudia em manifesto 
as declaraÃ§Ãµes do presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria. A 
AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio Ã© signatÃ¡ria do manifesto pelo estado do Amazonas.

Manifesto Em Defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira

Manifestamos o nosso mais veemente repÃºdio Ã s declaraÃ§Ãµes do Sr. Josimar 
FranÃ§a, 
presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria ABP, que, em matÃ©ria 
intitulada â€œErro da polÃtica de SaÃºde Mentalâ€ , veiculada no dia 20 de�  
julho de 
2006, no Jornal O Globo, dirigiu ataques injustificados Ã  Reforma PsiquiÃ¡trica 
do SUS.

Em seu texto, o presidente da ABP faz uma defesa do retorno ao modelo de 
assistÃªncia psiquiÃ¡trica centrada no hospital, procurando desvincular esse 
modelo de sua figura mais expressiva, o manicÃ´mio. Arvorando-se numa autoridade 
cientÃfica, e falando em nome da especialidade mÃ©dica psiquiÃ¡trica, defende a 
internaÃ§Ã£o em hospital psiquiÃ¡trico, instituiÃ§Ã£o, essa, denunciada 
sistematicamente por prÃ¡ticas de violaÃ§Ã£o aos Direitos Humanos, exclusÃ£o, 
humilhaÃ§Ã£o, descaso, abandono, silenciamento, violÃªncia e morte.

Consideramos empobrecedora a anÃ¡lise do Sr. Josimar FranÃ§a, em sua crÃtica 
contra a polÃtica de SaÃºde Mental. Trata-se de uma anÃ¡lise saturada, 
monocÃ³rdia. 
Esta questÃ£o Ã© multifacetada, pois abrange inÃºmeros outros conhecimentos e, 
nÃ£o 
apenas, o "pensamento Ãºnico", anunciado em seu texto. A Reforma PsiquiÃ¡trica 
Brasileira Ã© uma polÃtica pÃºblica, formulada a partir de uma construÃ§Ã£o 
social, 
que aborda questÃµes, principalmente, de acesso de direito Ã  cidadania, ao 
portador de sofrimento mental, questÃµes, estas, absolutamente ausentes do 
referido texto.
Embasada no reducionismo de uma visÃ£o organicista, a assistÃªncia psiquiÃ¡trica 
centrada no hospital ainda se utiliza de procedimentos invasivos e violentos, 
como a Eletroconvulsoterapia (eletrochoque) e a psicocirurgia (lobotomia) no 
"tratamento" das pessoas com sofrimento mental.

Pode-se ver, por suas prÃ³prias palavras, quando fala do "atual nÃvel da 
Psiquiatria brasileira, que se esforÃ§ou durante anos para formar profissionais 
capacitados, desenvolver pesquisas e aparelhar instituiÃ§Ãµes", que sua defesa 
Ã© 
em nome da manutenÃ§Ã£o de privilÃ©gios e de interesses corporativos e econÃ
´micos. 
Tenta, com isto, confundir a opiniÃ£o pÃºblica.

O presidente da ABP desconsidera as deliberaÃ§Ãµes dos Ã³rgÃ£os de controle 
social, 
que transformaram as experiÃªncias, construÃdas coletivamente, em polÃtica 
pÃºblica. Atualmente sÃ£o mais de 800 Centros de AtenÃ§Ã£o Psicossocial - CAPs, 
quase 500 ServiÃ§os Residenciais TerapÃªuticos, Centros de ConvivÃªncias, 
iniciativas de geraÃ§Ã£o de renda e vÃ¡rios outros dispositivos de cuidado em 



liberdade, que vÃªm possibilitando a inclusÃ£o social de milhares de pessoas, 
antes abandonadas e sem direitos. Desconsiderando toda essa construÃ§Ã£o 
coletiva, 
o presidente da ABP investe no atraso, fazendo coro com os empresÃ¡rios da 
loucura que desejam continuar usando o portador de sofrimento mental como objeto 
de lucro.

Contrapondo-nos a esses ataques, e na defesa radical da polÃtica de SaÃºde 
Mental, conclamamos os gestores pÃºblicos a acelerarem o ritmo da Reforma 
PsiquiÃ¡trica, adotando medidas mais contundentes, descredenciando imediatamente 
hospitais psiquiÃ¡tricos, cujas vistorias comprovam incompetÃªncias tÃ©cnicas e 
violaÃ§Ã£o aos Direitos Humanos, e ampliando a rede de cuidados em SaÃºde 
Mental, 
com vistas Ã  total substituiÃ§Ã£o dos leitos psiquiÃ¡tricos e maior 
investimento na 
formaÃ§Ã£o dos profissionais, a partir do novo paradigma em SaÃºde Mental.

REDE NACIONAL INTERNÃšCLEOS DA LUTA ANTIMANICOMIAL

1 AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio (AM)
2. AssociaÃ§Ã£o dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental de JoÃ£o Monlevade 
(MG)
3. AssociaÃ§Ã£o dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental de Minas Gerais 
(MG)
4. AssociaÃ§Ã£o dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental do Estado de GoiÃ¡s 
(GO)
5. AssociaÃ§Ã£o Verde EsperanÃ§a (MG)
6. AssociaÃ§Ã£o Loucos por VocÃª (MG)
7. FÃ³rum Cearense da Luta Antimanicomial (CE)
8. FÃ³rum GaÃºcho de SaÃºde Mental (RS)
9. FÃ³rum Goiano de SaÃºde Mental (GO)
10. FÃ³rum Mineiro de SaÃºde Mental (MG)
11. Instituto DamiÃ£o Ximenes (CE)
12. Movimento dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental da Bahia (BA)
13. Movimento PrÃ³-SaÃºde Mental do Distrito Federal (DF)
14. NÃºcleo Antimanicomial do ParÃ¡ (PA)
15. NÃºcleo da Luta Antimanicomial da ParaÃba (PB)
16. NÃºcleo de Estudos pela SuperaÃ§Ã£o do ManicÃ´mio (BA)
17. NÃºcleo Estadual de SaÃºde Mental (AL)
18. NÃºcleo Estadual do Movimento da Luta Antimanicomial (RN)
19. NÃºcleo Libertando Subjetividades (PE)
20. NÃºcleo Por Uma Sociedade Sem ManicÃ´mios (SP) 
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Agosto 14, 2006
UsuÃ¡rios da SaÃºde Mental de Minas em defesa da Reforma PsiquiÃ¡trica 
Foto: Rogelio Casado - Hospital PsiquiÃ¡trico Eduardo Ribeiro, 1980

Cena como esta, nunca mais!

Nota: Desta vez quem se manifesta em carta aberta Ã© a ASUSSSAM-MG - 
AssociaÃ§Ã£o 
dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental de Minas Gerais. A carta manifesta 
repÃºdio ao documento que critica a CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental do 
MinistÃ©rio da 
SaÃºde, produzido pelo FÃ³rum de PolÃticas de SaÃºde Mental e II Encontro de 
SaÃºde 
Mental de Sorocaba, realizado em 29 de julho de 2006. Leia o documento de 
Sorocaba em http://www.abpbrasil.org.br/noticias/arquivos/ResultadoForum.pdf , e 
a carta dos companheiros da ASUSSAM-MG.

ASUSSAM-MG
AssociaÃ§Ã£o dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental de Minas Gerais



Prezados Senhores,

A ASSUSAM-MG â€“ AssociaÃ§Ã£o dos UsuÃ¡rios dos ServiÃ§os de SaÃºde Mental de 
Minas 
Gerais, entidade civil sem fins lucrativos, polÃticos ou religiosos, juntamente 
com as associaÃ§Ãµes congÃªneres que abaixo subscrevem vÃªm manifestar apoio Ã  
CoordenaÃ§Ã£o Geral de SaÃºde Mental do MinistÃ©rio da SaÃºde pela ousadia em 
efetivar e consolidar a â€œReforma PsiquiÃ¡trica que queremosâ€  na atual polÃ� -
tica de 
saÃºde mental do MinistÃ©rio da SaÃºde.

Nesta perspectiva, as associaÃ§Ãµes que abaixo subscrevem expÃµem as seguintes 
consideraÃ§Ãµes:

- Apoiamos incondicionalmente a Lei Federal 10.216, pois a mesma Ã© fruto de uma 
luta histÃ³rica de usuÃ¡rios, familiares, profissionais de saÃºde, gestores do 
SUS, 
Sindicatos, polÃticos que em um ato de coragem e luta pelos Direitos Humanos 
estÃ£o conseguindo de maneira sÃ©ria e responsÃ¡vel libertar milhares de pessoas 
dos grilhÃµes e da opressÃ£o em que se encontravam nos cÃ¡rceres denominados de 
hospitais psiquiÃ¡tricos. Neste processo reconhecemos as dificuldades para 
efetiva implantaÃ§Ã£o da reforma, a necessidade de ampliaÃ§Ã£o e investimentos 
dos 
recursos nos nÃveis federal, estadual e municipal, o que nÃ£o tem invalidado e 
nem barrado o avanÃ§o que estamos obtendo. Centenas de municÃpios do Brasil tÃªm 
oferecido uma assistÃªncia integral ao portador de sofrimento mental em 
serviÃ§os 
abertos e de atenÃ§Ã£o diÃ¡ria possibilitando a inclusÃ£o no meio social.
- Apoiamos os serviÃ§os substitutivos em detrimento aos sistemas asilares e de 
reclusÃ£o dos Hospitais PsiquiÃ¡tricos.
- Apoiamos a criaÃ§Ã£o dos serviÃ§os abertos 24 horas e leitos psiquiÃ¡tricos em 
hospital geral, pois jamais negamos que em algum momento de fragilidade 
necessitamos de uma curta internaÃ§Ã£o.
- Defendemos as internaÃ§Ãµes psiquiÃ¡tricas obedecendo a carta de direitos e 
deveres dos usuÃ¡rios dos serviÃ§os de saÃºde mental.
- Defendemos, dentro dos princÃpios constitucionais, a participaÃ§Ã£o dos 
usuÃ¡rios 
na construÃ§Ã£o de qualquer polÃtica de saÃºde mental bem como de todos os 
agentes 
envolvidos no processo, respeitando a representatividade do controle social.
- RechaÃ§amos acatar qualquer proposiÃ§Ã£o de cunho corporativista que reduz a 
saÃºde ao mero mercantilismo.

Portanto, reafirmamos que todas as argumentaÃ§Ãµes acima referidas fazem parte 
de 
uma discussÃ£o contÃnua que busca nÃ£o sÃ³ a garantia de um espaÃ§o inclusivo, 
mas 
tambÃ©m reafirma e faz valer o direito Constitucional: a saÃºde como um direito 
de 
todos e dever do estado. Embasamos nossos princÃpios em construÃ§Ãµes 
ideolÃ³gicas 
exitosas na busca de uma Reforma PsiquiÃ¡trica que desmonte o modelo 
hospitalocÃªntrico, cuja histÃ³ria jÃ¡ provou ser ineficiente.

Somos solidÃ¡rios e pactuamos com toda a polÃtica que garanta a cidadania e que 
vÃ¡ ao encontro com a melhoria de nossa qualidade de vida e promoÃ§Ã£o da nossa 
saÃºde.

Atenciosamente,

ASUSSAM-MG

AssociaÃ§Ã£o Vida que te quero vida
AssociaÃ§Ã£o Verde EsperanÃ§a



Assume â€“ AssociaÃ§Ã£o de UsuÃ¡rios e Familiares de JoÃ£o Monlevade
Asusfam â€“ AssociaÃ§Ã£o de UsuÃ¡rios e Familiares de Ponte Nova
AssociaÃ§Ã£o Loucos por VocÃª
AssociaÃ§Ã£o Novamente / Nova Lima
AssociaÃ§Ã£o Mente Especial / RibeirÃ£o das Neves
Grupo OrganizaÃ§Ã£o de UsuÃ¡rios / SabarÃ¡
AssociaÃ§Ã£o dos UsuÃ¡rios de UberlÃ¢ndia
Grupo OrganizaÃ§Ã£o de UsuÃ¡rios de SÃ£o JoÃ£o de Bicas
SURICATO â€“ AssociaÃ§Ã£o de Produtores da SaÃºde Mental

Contato ASUSSAM-MG
Daniel da Silveira: (31) 3487-9753 danielsaudemental@yahoo.com.br
Thiago Horta: (31) 9103-6163 corep@crp04.org.br 
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Geraldo e Dulce Edie Pedro dos Santos: familiares em defesa da Reforma 
PsiquiÃ¡trica 
Foto: Rogelio Casado - Hospital ColÃ´nia
Eduardo Ribeiro, Ala Feminina e PÃ¡tio, 1980

Nota: Brevemente deve entrar em cena usuÃ¡rios e familiares ligados Ã  
FederaÃ§Ã£o 
Brasileira de Hospitais (iniciativa privada) em apoio ao presidente da 
AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria (ABP). Antes que eles o faÃ§am, leia o 
documento de dois queridos companheiros da Rede Nacional InternÃºcleos da Luta 
Antimanicomial (que estÃ¡ preparando um documento em defesa da Reforma 
PsiquiÃ¡trica, depois do atentado praticado pelo presidente da ABP), ambos com 
filhos sob tratamento num dos 800 serviÃ§os substitutivos ao manicÃ´mio. Com a 
palavra Geraldo e Dulce.

Resposta Ã  ABP

Caros companheiros,

Abaixo, nossa manifestaÃ§Ã£o de apoio Ã  maneira correta com que a Reforma 
PsiquiÃ¡trica Brasileira estÃ¡ sendo implantada, atravÃ©s do SUS.

A REFORMA PSIQUIÃ TRICA BRASILEIRA ESTÃ  SENDO FEITA POR NÃ“S TODOS â€“� �  
ALGUMAS 
CONSIDERAÃ‡Ã•ES

Com todo o respeito, mas, foi lamentÃ¡vel, profundamente lamentÃ¡vel o texto do 
senhor presidente da ABP, Dr. Josimar FranÃ§a, que nos convoca a todos para que 
comunguemos com o â€œpensamento Ãºnicoâ€  da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de�  
Psiquiatria. 
Somos familiares e usuÃ¡rios do SUS e, como jÃ¡ tivemos nossos filhos internados 
em hospitais psiquiÃ¡tricos, sabemos do que estamos falando. Precisamos, sim, da 
psiquiatria e dos psiquiatras, mas, nÃ£o mais do manicÃ´mio. Falamos por 
experiÃªncia prÃ³pria, jÃ¡ que, muitas vezes, estivemos lÃ¡ dentro, nÃ£o sÃ³ 
acompanhando nossos filhos, mas tambÃ©m durante as inÃºmeras visitas de 
inspeÃ§Ã£o 
para as quais fomos convidados, nos mais diversos hospitais dos mais diversos 
estados.

A Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira estÃ¡ sendo construÃda por nÃ³s todos e, 
muito 
embora, em alguns pontos, nÃ£o contemple o nosso ideal, vem, pouco a pouco, se 
concretizando e mobilizando todo o paÃs, abrindo os olhos daqueles que somente 
acreditavam na internaÃ§Ã£o como alternativa Ã  doenÃ§a mental. Somos 
testemunhas, 
absolutamente convictas de que sÃ³ a partir do momento em que nossos filhos 
deixaram de ser apenas um nÃºmero nas estatÃsticas dos hospitais psiquiÃ¡tricos, 
passando a ser tratados nos serviÃ§os abertos, implantados pelo governo, foi que 
uma melhora significativa se instalou neles, possibilitando que pudessem viver 



na comunidade e em sociedade.Lamentamos a ausÃªncia da AssociaÃ§Ã£o Brasileira 
de 
Psiquiatria junto Ã  Reforma PsiquiÃ¡trica Brasileira, neste tÃ£o importante 
momento nacional. Quando se critica a Portaria 1.055, de 17 de maio de 2006, a 
qual cria o NÃšCLEO BRASILEIRO DE DIREITOS HUMANOS E SAÃšDE MENTAL, do 
MinistÃ©rio 
da SaÃºde, conjuntamente com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, da 
PresidÃªncia daRepÃºblica e, se decide por nÃ£o participar do mesmo, ignorando 
fatos reais que vÃªm acontecendo na Ã¡rea da saÃºde mental, graÃ§as a essa 
reforma, 
mantendo-se numa confortÃ¡vel posiÃ§Ã£o e exarando crÃticas obscurantistas Ã©, 
mais 
uma vez, profundamente lamentÃ¡vel. Melhor seria se a ABP lutasse como sociedade 
civil, a fim de ter presenÃ§a garantida junto a esse nÃºcleo, podendo assim, 
exercer o direito Ã  crÃtica, que Ã© o que ora fazemos e, o que desejamos que 
todos o faÃ§am. Seria de enorme contribuiÃ§Ã£o se a ABP se fizesse presente 
neste 
nÃºcleo de trabalho a ser formado, pois, assim, poderÃamos debater 
frente-a-frente, e nÃ£o, somente, atravÃ©s dos meios de comunicaÃ§Ã£o.

Permitam-nos discordar quando Ã© dito que â€œ... mais uma vez, uma aÃ§Ã£o 
governamental nasce com a oposiÃ§Ã£o dos principais interessados na 
questÃ£oâ€ . �
GostarÃamos de deixar registrado, com a mais absoluta clareza que, os principais 
interessados nessas questÃµes da saÃºde mental, da psicose, da loucura, do delÃ-
rio 
ou, do nome que se queira dar, somos nÃ³s: usuÃ¡rios e familiares. Acreditamos 
na 
liberdade, nos espaÃ§os abertos e, a cura, absolutamente, nÃ£o nos preocupa. 
Curar 
o que? O que almejamos Ã© transformar a vida dessas pessoas, podermos, apenas, 
dar a elas um novo patamar de existÃªncia.

Queremos acrescentar, mais uma vez que, tudo isso o que dizemos e fazemos, 
acontece porque, em algum lugar do mundo, existe alguÃ©m que ouve vozes, tem 
visÃµes e alucinaÃ§Ãµes e, se nÃ£o estivermos atentos a isso, poderemos atÃ© 
criar 
uma nova teoria, mas que, de nada servirÃ¡. Ã‰ indiscutÃvel a importÃ¢ncia dos 
psiquiatras e da psiquiatria, para nÃ³s, usuÃ¡rios e familiares. Que haja 
compreensÃ£o e entendimento para o bem de nÃ³s todos.

Geraldo Peixoto e AndrÃ© Luiz Peixoto, familiares e usuÃ¡rios da saÃºde mental 
do 
SUS, atendidos e tratados no CAPS Mater da cidade de SÃ£o Vicente/SP

Dulce Edie Pedro dos Santos e Sylvio Luiz Rodrigues Junior, familiares e 
usuÃ¡rios de saÃºde mental do SUS, atendidos e tratados no CAPS Mater da cidade 
de 
SÃ£o Vicente/SP 
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Agosto 13, 2006
Graziella Barbosa Barreiros declara apoio Ã  PolÃtica Nacional de SaÃºde Mental 
Foto: Rogelio Casado - Hospital ColÃ´nia
Eduardo Ribeiro, Ã³cio quÃmico, Manaus- AM, 1980

"UMA Ãºnica pessoa sofrendo maus tratos,
a meu ver, jÃ¡ justificaria a contundente
avaliaÃ§Ã£o do modelo de atenÃ§Ã£o".
Graziella Barbosa Barreiros

Nota: Militantes de todas as latitudes continuam se manifestando contra as 
declaraÃ§Ãµes do presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria (ABP). 
Desta 
vez Ã© a sociÃ³loga sanitarista Graziela Barbosa Barreiros que desmonta a 



lÃ³gica 
dos argumentos do presidente da ABP.

Resposta Ã  ABP

Em defesa da Reforma

Ilmo. Sr.Dr. Pedro Gabriel Godinho Delgado
DD. Coordenador Nacional de SaÃºde Mental
MinistÃ©rio da SaÃºde

Venho por meio desta declarar meu contundente apoio Ã  PolÃtica de SaÃºde Mental 
adotada pela CoordenaÃ§Ã£o Nacional, sob seu comando.

O que motiva minha atitude sÃ£o as declaraÃ§Ãµes absolutamente infundadas e 
severamente comprometidas do Sr. Josimar FranÃ§a, presidente da AssociaÃ§Ã£o 
Brasileira de Psiquiatria, recentemente veiculadas atravÃ©s do site daquela 
associaÃ§Ã£o http://www.abpbrasil.org.br/ .

Como trabalhadora e gestora do Sistema Ãšnico de SaÃºde (no campo da SaÃºde 
Mental) 
e militante do Movimento da Luta Antimanicomial afirmo sobre aquelas 
declaraÃ§Ãµes:

O Programa Nacional de SaÃºde Mental de modo algum pode ser apontado como um 
â€œequÃvocoâ€ , antes, devemos reafirmar sua coragem, lisura, adequaÃ§Ã£o�  
tÃ©cnica e 
cidadÃ£.

A sociedade brasileira tem a oportunidade de ver membros de seu Governo Central 
assumindo efetivamente sua responsabilidade com a SaÃºde Mental de uma legiÃ£o 
de 
cidadÃ£os por nÃ³s esquecidos dentro dos muros dos manicÃ´mios e empenhando 
esforÃ§os para garantir uma atenÃ§Ã£o ampla e conseqÃ¼ente para todos que 
venham, 
por motivos diversos, precisar de cuidados especÃficos nessa Ã¡rea da saÃºde. Ã‰ 
quase um alento!

O Senhor Josimar FranÃ§a certamente tem razÃ£o quando afirma que o 
desenvolvimento 
desta polÃtica se deu em funÃ§Ã£o de â€œantigos preconceitosâ€ , foi�  
fundamentalmente 
esta nossa razÃ£o (antigos preconceitos que atravessavam matricialmente a 
circunstÃ¢ncia de ausÃªncia do Estado nesta Ã¡rea), mas nÃ£o foi sÃ³ essa. 
Vivemos em 
tempos de reflexÃ£o de nossas prÃ¡ticas e relaÃ§Ãµes sociais. A Sociedade 
Brasileira 
respondeu muito positivamente Ã s proposituras antimanicomiais porque as mesmas 
reverberaram seus anseios e demandas.

Estamos cansados de â€œfazer de contaâ€  que os problemas ou nÃ£o existem, ou�  
nÃ£o sÃ£o 
nossos. NÃ³s, cidadÃ£os brasileiros, queremos nos responsabilizar pelos rumos de 
nossa sociedade e entendemos que podemos fazÃª-lo sem ignorarmos a pluralidade 
dos interesses e necessidades sociais.

Todavia, existe sempre o inaceitÃ¡vel!

Nunca afirmamos que internaÃ§Ãµes em hospitais fechados nÃ£o fossem 
necessÃ¡rias. O 
que defendemos Ã© que essas sejam acionadas quando TODOS OS RECURSOS 
COMUNITÃ RIOS �
ESTIVEREM ESGOTADOS.



O que observamos sempre foi o caminho inverso desta lÃ³gica. A internaÃ§Ã£o que 
jogou milhares de brasileiros por longo e interminÃ¡vel perÃodo de tempo dentro 
de instituiÃ§Ãµes fechadas e, muito, muito freqÃ¼entemente, subumanas era sempre 
a 
primeira atitude tomada e, nÃ£o raro, a Ãºnica.

NÃ£o tivemos â€œpercepÃ§Ãµes equivocadasâ€  sobre as terrÃ� veis condiÃ§Ãµes de 
existÃªncia 
dentro dos manicÃ´mios. NÃ³s fomos a eles. Vimos concretamente Ã quela 
realidade, 
sentimos os cheiros, vimos â€œfantasmasâ€  em forma de gente perambulando sem �
posses, nomes, histÃ³rias, escolhas, direitos... IncluÃdos aÃ, muitos de seus 
trabalhadores.

E precisariam mesmo serem â€œ... TODOS os internos em unidades psiquiÃ¡tricas 
vÃtimas de maus tratos ..." para que tomÃ¡ssemos nossas providÃªncias? UMA 
Ãºnica 
pessoa sofrendo maus tratos, a meu ver, jÃ¡ justificaria a contundente 
avaliaÃ§Ã£o 
do modelo de atenÃ§Ã£o. E nÃ£o estamos falando de UMA pessoa, nÃ£o Ã© mesmo? 
Sabemos 
dos milhares que permaneciam nus, super-medicalizados, sofrendo â€œterapias de 
puniÃ§Ã£oâ€ , abusos sexuais, comendo refeiÃ§Ãµes indignas, entre tantos outros�  
absurdos.

Ã‰ preciso que o senhor Josimar FranÃ§a reveja tambÃ©m suas impressÃµes sobre 
nÃ³s 
trabalhadores do campo da SaÃºde Mental. NÃ£o somos acÃ©falos que simplesmente 
â€œ... 
encenamos roteiros...â€ , somos sujeitos sociais responsÃ¡veis e cÃ´nscios da �
importÃ¢ncia de avanÃ§armos em direÃ§Ã£o a um modelo de atenÃ§Ã£o que gere 
conseqÃ¼Ãªncias mais impactantes, eficientes e eficazes.

Sabemos com clareza que nÃ£o foi a Reforma PsiquiÃ¡trica que gerou o 
sucateamento 
e esgotamento do modelo de atenÃ§Ã£o centrado na internaÃ§Ã£o em hospitais 
fechados. 
Foi exatamente o contrÃ¡rio, o esgotamento do modelo anterior gerou a 
necessidade 
da Reforma.

E que especialidade mÃ©dica (ou de qualquer outra natureza) seria tÃ£o final que 
nunca demandasse revisÃ£o? NÃ£o estÃ£o todos os fenÃ´menos sociais sempre, e a 
um sÃ³ 
tempo, se criando e recriando, em respeito Ã  dialÃ©tica da prÃ³pria vida 
social?

Seriam tambÃ©m os nossos parceiros (Viva!) da Secretaria Especial de Direitos 
Humanos da PresidÃªncia da RepÃºblica tÃ£o inconseqÃ¼entes que subscreveriam uma 
PolÃtica proposta por outra Ã¡rea sem antes avaliar sua veracidade ou 
pressupostos?

Em outra coisa, infelizmente, o senhor Josimar FranÃ§a tem razÃ£o, muito nÃ£o 
aparece nos jornais. Muitas situaÃ§Ãµes absurdas que veementemente denunciamos 
nÃ£o 
ganharam espaÃ§o na mÃdia para gerar informaÃ§Ã£o Ã  sociedade brasileira. Mas 
(Que 
bom!), atÃ© isso vem mudando, embora, receio, muito lentamente. Os interesses 
inexoravelmente se transformam em forÃ§as sociais.

A CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental â€œ... ignorou anos de pesquisa cientÃfica e o 
atual 
nÃvel da psiquiatria brasileira...â€  ?�



Falando assim o senhor Josimar FranÃ§a demonstra pouco estar conversando com 
nossos valorosos pesquisadores, que poderiam falar-lhe da profunda pobreza de 
pesquisa em nosso paÃs. Quanto ao nosso â€œnÃvel da psiquiatriaâ€ , sei que�  
podemos 
encontrar muitos profissionais sÃ©rios desta Ã¡rea que tÃªm muito a contribuir 
com 
esta avaliaÃ§Ã£o.

Quanto ao fato de que o MinistÃ©rio da SaÃºde nÃ£o teria apresentado 
alternativas 
viÃ¡veis para o enfrentamento das questÃµes nesta Ã¡rea, temos aÃ mais um sinal 
de 
desconhecimento ocasional ou proposital da PolÃtica Nacional de SaÃºde Mental e 
seus pressupostos.

Segundo informaÃ§Ãµes que qualquer cidadÃ£o pode acessar, nos Ãºltimos dois anos 
quase 900 Centros de AtenÃ§Ã£o Psicossocial foram abertos no territÃ³rio 
Nacional, 
assim como tambÃ©m mais de 400 ServiÃ§os Residenciais TerapÃªuticos, tendo seus 
moradores referenciados em CAPSâ€™s de seus territÃ³rios.

Incentivos financeiros foram ofertados aos municÃpios que assumissem suas 
responsabilidades junto a esta clientela.

InÃºmeras aÃ§Ãµes de incentivo Ã  capacitaÃ§Ã£o continuada das Equipes de SaÃºde 
Mental 
foram implementadas. A exemplo, o Curso de EspecializaÃ§Ã£o em AtenÃ§Ã£o 
ComunitÃ¡ria 
para Ã rea de Ã lcool e Outras Drogas ministrado pelo o GREA â€“ USP e� �  
custeado pelo 
MinistÃ©rio da SaÃºde, que foi ofertado a trabalhadores dos CAPSâ€™s Ad do 
Estado de 
SÃ£o Paulo (07 trabalhadores do NAPS Ad de Santo AndrÃ© concluÃram este curso).

A CoordenaÃ§Ã£o Nacional de SaÃºde Mental implantou um Programa de 
QualificaÃ§Ã£o dos 
CAPSâ€™s, que visa Ã  avaliaÃ§Ã£o e qualificaÃ§Ã£o continuada das aÃ§Ãµes dos 
equipamentos de base comunitÃ¡ria. Sinal de que nÃ£o entende os processos como 
totais e/ou estanques de modo a que nÃ£o gerem necessidade de revisÃ£o contÃnua.

Ã‰ bem verdade, Senhor Coordenador, que muitos sÃ£o os nossos problemas. Mas 
sÃ£o 
nossos, os assumimos e os enfrentamos quotidianamente. Como sujeitos de direitos 
e deveres que somos.

O Modelo de AtenÃ§Ã£o Psicossocial traz em seu bojo toda a pluralidade de nossa 
determinaÃ§Ã£o psicossocial e fica cada vez mais claro que nÃ£o foi a Reforma 
PsiquiÃ¡trica que â€œ...reacendeu o preconceito...â€ , antes, esta tem a �
potencialidade de trazÃª-lo Ã  tona e, dentro do franco universo das relaÃ§Ãµes 
sociais, possibilitar sua superaÃ§Ã£o.

Gostaria de lembrar e/ou informar a quem possa interessar que as NaÃ§Ãµes 
Unidas, 
atravÃ©s de seu EscritÃ³rio para as questÃµes de Drogas e Crime (O UNODC), 
selecionou o NÃºcleo AtenÃ§Ã£o Psicossocial Ã lcool e Outras Drogas do municÃ� -
pio de 
Santo AndrÃ© (SP) como um dos 20 Centros de ExcelÃªncia Mundial para a Ã¡rea e 
que 
ressaltou veementemente o fato de que nossa seleÃ§Ã£o se deu em funÃ§Ã£o de 
nosso 
Modelo de AtenÃ§Ã£o ComunitÃ¡ria. NÃ£o seria este mais um sinal de que estamos 
trilhando o caminho mais adequado Ã s nossas necessidades?

O que celebramos em Santo AndrÃ© Ã© que em 1997 este municÃpio internava cerca 



de 
240 pessoas / mÃªs em hospitais psiquiÃ¡tricos e, hoje, esta mÃ©dia caiu para 03 
pessoas / mÃªs. E esses cidadÃ£os nÃ£o estÃ£o abandonados por nÃ³s. Assim, a 
Reforma 
nÃ£o Ã© sÃ³ desejada e necessÃ¡ria, ESTÃ  ACONTECENDO!�

Em funÃ§Ã£o de todas consideraÃ§Ãµes acima expostas, reafirmo meu apoio Ã  PolÃ-
tica 
Nacional de SaÃºde Mental, esperando que aÃ§Ãµes como esta do senhor Josimar 
FranÃ§a 
nÃ£o arrefeÃ§am vossa determinaÃ§Ã£o nesta empreitada.

CONTE CONOSCO!!!

GRAZIELLA BARBOSA BARREIROS
SociÃ³loga Sanitarista â€“ Especialista em AtenÃ§Ã£o ComunitÃ¡ria na Ã rea de�  
Ã lcool e �
Outras Drogas
Coordenadora Local do Brasil na â€œInternational Network of Drugs Treatment and 
Rehabilitation Resource Centresâ€  â€“ UNODC â€“ United Nations�
Consultora do Estado de SÃ£o Paulo para o Projeto Piloto de ImplantaÃ§Ã£o de 
ReduÃ§Ã£o de Danos em ServiÃ§os de AssistÃªncia Especializada de DST/AIDS
Coordenadora TÃ©cnica do NÃºcleo de AtenÃ§Ã£o Psicossocial â€“ Ã lcool e Outras�  
Drogas 
â€“ Santo AndrÃ© â€“ SP
Membro do Colegiado Coordenador do Programa de SaÃºde Mental de Santo AndrÃ©
Associada Ã  AssociaÃ§Ã£o JosÃ© Martins de AraÃºjo Jr.
Militante do Movimento da Luta Antimanicomial 
posted by KaamirÃ£ @ Domingo, Agosto 13, 2006   0 comments    
Ricardo Aquino critica os presidentes da ABP e do CRM-RJ 
Foto: Rogelio Casado - Hospital ColÃ´nia Eduardo Ribeiro - pÃ¡tio da
Ala Feminina - Manaus- AM, 1980.

Nota: A psiquiatria conservadora e carcerÃ¡ria, algumas vezes chamada de 
psiquiatria organicista, foi e continua sendo numericamente superior, seja nos 
serviÃ§os pÃºblicos, seja na academia. Nem por isso, deixou de ser tecido em 
todo 
o paÃs, ao longo de duas dÃ©cadas, uma rede de saberes e fazeres profissionais 
comprometidos em por fim Ã  barbÃ¡rie do modelo manicomial, como o registrado na 
fotografia acima. O psiquiatra Roberto Aquino Ã© um desses personagens. Leia sua 
resposta Ã  ABP, tecnica e politicamente competente, e compare com a posiÃ§Ã£o 
adotada pelo presidente da ABP e seus pares. Ã‰ de corar de vergonha; pelo menos 
para aqueles que ainda sÃ£o capazes de demonstrar vergonha cÃvica.

Resposta Ã  ABP

Ao Sr. Ministro da SaÃºde e Procuradores, Gerentes de SaÃºde, Gestores, Colegas:

Rio de Janeiro, 25 de julho de 2006

Assisto estarrecido Ã s iniciativas daqueles que se colocam na direÃ§Ã£o do 
atraso 
e do retrocesso no campo da Psiquiatria; considero oportuno me manifestar. 
Refiro-me Ã s iniciativas do Presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de 
Psiquiatria, 
Sr. Josimar FranÃ§a e Ã s do Presidente do Conselho Regional de Medicina do 
Estado 
do Rio de Janeiro, Sr. Paulo CÃ©sar Geraldes. Ambos se colocam na perspectiva de 
se auto-nomearem enquanto porta-vozes de uma pretensa â€œcientificidadeâ€  �
psiquiÃ¡trica e em nome desta condenam as prÃ¡ticas e resoluÃ§Ãµes do 
MinistÃ©rio da 
SaÃºde e do Movimento de Reforma PsiquiÃ¡trica.
Estas iniciativas se somam Ã s dos que pretendem implantar uma lei do ato 



mÃ©dico 
e visam restringir as aÃ§Ãµes mÃ©dicas e em particular as do mÃ©dico psiquiatra 
Ã quelas afinadas com os pressupostos nos quais eles se baseiam.

Quem sÃ£o eles e o que querem?

Eles representam uma corrente dentro do campo da Psiquiatria e os agentes que 
eles privilegiam como parceiros sÃ£o os empresÃ¡rios da saÃºde e os 
laboratÃ³rios 
farmacÃªuticos (ambos nÃ£o sÃ£o especialidades mÃ©dicas) ao lado de mÃ©dicos que 
se 
dispÃµe a fazer lobotomia, dar eletrochoque, conferir minoridade social ao 
louco, 
entupir de remÃ©dios e recolher em manicÃ´mios psiquiÃ¡tricos os denominados 
â€œdoentes mentaisâ€ , quiÃ§Ã¡ por toda a sua vida.�

Em seu nascedouro a Psiquiatria, de fato, internou, medicalizou, confinou e 
condenou ao silÃªncio. Isto tem 250 anos!
A psicanÃ¡lise Ã© uma venerÃ¡vel senhora de mais de 100 anos de idade e as 
experiÃªncias com medicamentos jÃ¡ contam 50 anos; a dÃ©cada de 1950 conheceu as 
terapias. Umas tantas outras experiÃªncias devem ser lembradas: as prÃ¡ticas 
grupais; a sociologia; a arte; a filosofia; a crÃtica das prisÃµes; as prÃ¡ticas 
pedagÃ³gicas; as lutas pelos direitos civis e de gÃªnero; enfim, uma grande 
massa 
de conhecimentos foi acumulada - destaco a experiÃªncia de reorganizaÃ§Ã£o da 
assistÃªncia psiquiÃ¡trica de paÃses como EUA e ItÃ¡lia, e de cidades como 
Madrid e 
Buenos Aires, entre tantas -, para enfatizar que Ã© um crime (a palavra Ã© esta: 
crime) reduzir os esforÃ§os que podem ser envidados no sentido da promoÃ§Ã£o da 
saÃºde e de valorizaÃ§Ã£o da vida.
Ou seja, estes senhores representam a reduÃ§Ã£o de uma complexidade de fatores a 
iniciativas de um mÃ©dico de um tipo de psiquiatra. E a experiÃªncia dos 
enfermeiros, dos assistentes sociais, de artistas, dos grupos de auto-ajuda, dos 
alcoÃ³licos, narcÃ³ticos e neurÃ³ticos anÃ´nimos, dos psicÃ³logos, dos 
terapeutas 
ocupacionais, dos doutores do riso, de tantas aÃ§Ãµes, experiÃªncias, 
iniciativas e 
agentes profissionais? E, mais recentemente dos denominados â€œcuidadores em 
saÃºde 
mental que sÃ£o pessoas das comunidades com treinamento e supervisÃ£o mas sem 
formaÃ§Ã£o acadÃªmica? E o papel das associaÃ§Ãµes de familiares? Em sÃntese, Ã© 
um 
crime reduzir este universo que lida com o doente mental e acumulou saberes e 
experiÃªncias; querer anular tudo isto para valorizar a prÃ¡tica de um 
psiquiatra 
que se baseia em princÃpios denominados no jargÃ£o da especialidade de 
â€œorganicistasâ€  e que despreza a dimensÃ£o psicolÃ³gica, inconsciente,�  
social, 
coletiva, simbÃ³lica etc.

Eles representam, apenas, um setor dentro do campo da especialidade psiquiatria, 
um ramo da medicina. Por uma questÃ£o de compromisso com a verdade eles deveriam 
citar os outros segmentos de psiquiatras, com outras experiÃªncias prÃ¡ticas e 
teÃ³ricas que denunciam o arcaÃsmo dessa concepÃ§Ã£o e que propugnam, em 
conseqÃ¼Ãªncia, por mudanÃ§as e avanÃ§os da Reforma PsiquiÃ¡trica.
O fato de estes senhores estarem encastelados na cÃºpula de algumas entidades ou 
associaÃ§Ãµes nÃ£o lhes outorga o direito de falarem em nome de todos os 
psiquiatras ou da Psiquiatria!

Ã‰ o meu caso enquanto mÃ©dico e psiquiatra. Fiz 3 anos de residÃªncia mÃ©dica 
em 
psiquiatria e especializaÃ§Ã£o na UERJ, onde me formei em 1977. Estou em vias de 
completar 30 anos na especialidade da qual me orgulho, trabalhando como 
psiquiatra desde entÃ£o em consultÃ³rio e na rede pÃºblica federal.



Sou mÃ©dico psiquiatra e freqÃ¼entei nesses anos todos, sem exceÃ§Ã£o, os 
grandes 
hospitais do MinistÃ©rio da SaÃºde localizados na cidade do Rio de Janeiro. 
Neles 
ocupei todos os cargos de direÃ§Ã£o e prestei assistÃªncia em todas as 
modalidades: 
enfermarias, ambulatÃ³rio e pronto-socorro. De algumas coisas tenho orgulho, 
cito 
algumas: dirigi o Hospital Odilon Galotti e consegui fechÃ¡-lo - fui o seu 
Ãºltimo 
diretor quando eu tambÃ©m era vice-diretor do Centro PsiquiÃ¡trico Pedro II -; 
presidi ComissÃ£o de Ã‰tica MÃ©dica, presidi Centro de Estudos - ambos os cargos 
eleito por colegas; dirigi serviÃ§os e projetos; trabalhei 9 anos em Programa de 
ResidÃªncia MÃ©dica em Psiquiatria, reconhecida pelo MEC, colaborando na 
formaÃ§Ã£o 
de geraÃ§Ãµes de psiquiatras como professor, supervisor, preceptor. Para todos 
esses eu pude passar uma semente de que a psiquiatria deve cuidar da Vida que 
habita em cada um, mesmo que ela esteja mortificada pela doenÃ§a mental; que a 
psiquiatria asilar e anacrÃ´nica que estes senhores defendem investe na doenÃ§a, 
no silÃªncio e na Morte; aprendi e transmiti tambÃ©m que o compromisso Ã©tico 
que 
temos com a Vida de cada doente nos leva a lanÃ§ar mÃ£o do mÃ¡ximo de 
conhecimentos 
humanos acumulados em qualquer Ã¡rea da atividade humana para confortar, minorar 
a Dor, amparar, recuperar e ampliar a capacidade laborativa, afetiva e de 
circulaÃ§Ã£o social; e que, em muitos casos, tantos outros agentes de saÃºde 
(tÃ©cnicos), vizinhos e familiares, tantas experiÃªncias, da arte, do lazer, da 
solidariedade, do riso, do convÃvio foram e sÃ£o tantas vezes mais essenciais e 
decisivas no confronto com a DoenÃ§a. Por isto reitero que seja um crime contra 
a 
Vida o que eles propÃµem.

Atualmente trabalho na antiga ColÃ´nia Juliano Moreira, hoje municipalizada. 
Almejo ver um dia ela fechada para que se encerre o ciclo funesto dela, como o 
do Juquery, de Barbacena, entre tantos, de serem verdadeiros currais 
(des)humanos, locais da violÃªncia, da lobotomia e do eletrochoque. Ela chegou a 
abrigar 3500 internos. Hoje moram cerca de 700 pessoas. Com eles Ã© desenvolvido 
um amplo, sÃ©rio, qualificado e persistente trabalho de re-inserÃ§Ã£o social: 
muitos foram salvos e saÃram; outros tÃªm a sua condiÃ§Ã£o de vida e saÃºde 
melhoradas e sÃ£o tratados com toda a dignidade e respeito.
Os desmandos e distorÃ§Ãµes que ocorreram nÃ£o sÃ£o fortuitos e nem foram 
ocasionais 
ou circunstanciais: eles sÃ£o os desdobramentos da lÃ³gica que eles postulam. 
Eles 
querem naturalizar e reduzir Ã  doenÃ§a o que Ã© de outra ordem.
NÃ£o queremos a volta do passado que esses senhores representam!!! Esta 
psiquiatria falsamente mÃ©dica, asilar e organicista mutilou, violentou, 
barbarizou, mortificou: historicamente ela cumpriu o seu ciclo: Chega!

Ingressei no MinistÃ©rio da SaÃºde em 1980, matrÃcula SIAPE 0239255, e venho 
acompanhando com interesse o esforÃ§o de implantaÃ§Ã£o do SUS e de 
normalizaÃ§Ã£o e 
regulaÃ§Ã£o da assistÃªncia psiquiÃ¡trica co-substanciada em leis e normas. O 
que 
esses senhores defendem Ã© a ilegalidade, a ausÃªncia de princÃpios reguladores 
para que possa valer os desmandos em nome do lucro fÃ¡cil e de interesses 
mesquinhos retornando a assistÃªncia aos padrÃµes de entÃ£o: elitista, caÃ³tico 
e 
corruptor.
Fiz parte do quadro da Secretaria Municipal de SaÃºde da Prefeitura do Rio de 
Janeiro que realiza a fiscalizaÃ§Ã£o de clÃnicas conveniadas, aplicando o PNASH 
e 
acompanhando instituiÃ§Ãµes regularmente onde pude constatar o estado de 
violÃªncia 



que ainda perdura nas clÃnicas particulares complementares.
Insisto e sublinho: o setor pÃºblico tem que avanÃ§ar na consolidaÃ§Ã£o de 
instrumentos de normatizaÃ§Ã£o, acompanhamento e avaliaÃ§Ã£o desses serviÃ§os 
para 
que novos crimes em nome da ciÃªncia, da paz e da livre concorrÃªncia nÃ£o sejam 
perpetrados, posto que sÃ£o vidas que estÃ£o em jogo. Ã‰ contra iniciativas e 
aÃ§Ãµes 
deste naipe que estes senhores se colocam.

Assim, me estendi para deixar claro que estes senhores sÃ£o da estatura do que 
eles representam: uma corrente dentro da psiquiatria, uma especialidade dentro 
da medicina, um dos agentes profissionais, ao lado de outros profissionais, ao 
lado de outras instituiÃ§Ãµes e agentes sociais todos esses saberes, prÃ¡ticas, 
agentes, especialidades e correntes psiquiÃ¡tricas lidam de alguma maneira com o 
sofrimento psÃquico e com a doenÃ§a metal.
Eles cometem um deliberado ato de manipulaÃ§Ã£o dos fatos para encobrir o 
essencial: eles falam a partir do ponto de vista deles, voltados para os seus 
interesses, dirigidos para os seus interlocutores e nÃ£o poderiam se colocar 
como 
se falassem em nome da psiquiatria: no que eles pensam eu nÃ£o me reconheÃ§o.

Atenciosamente,

Ricardo Aquino
Diretor do Museu Bispo do RosÃ¡rio
CREMERJ 52 29919-0
Mat. SIAPE 0239255
e-mail:ricardoaquinorico@hotmail.com  
posted by KaamirÃ£ @ Domingo, Agosto 13, 2006   0 comments    
Agosto 11, 2006
Presidente da ComissÃ£o de Direitos Humanos defende a Reforma PsiquiÃ¡trica 
Foto: Rogelio Casado - Hospital ColÃ´nia Eduardo 
Ribeiro, pÃ¡tio da Ala Masculina, Manaus-AM, 1980

Nota: A Reforma PsiquiÃ¡trica brasileira vem sofrendo ataques em vÃ¡rios lugares 
no paÃs. No Rio Grande do Sul um grupo de parlamentares quer alterar a primeira 
legislaÃ§Ã£o antimanicomial criada no Brasil, segunda da AmÃ©rica Latina. Agora 
o 
ataque que nega as conquistas da Reforma vem do Presidente da AssociaÃ§Ã£o 
Brasileira de Psiquiatria (ABP). Evidentemente que o titular da ABP nÃ£o 
concorda 
com o conteÃºdo da entrevista abaixo concedida pelo Deputado Estadual Mauro 
Rubem, do PT de GoiÃ¡s, presidente da ComissÃ£o de Direitos Humanos, com quem 
tive 
o prazer de dividir os debates da mesa redonda Movimentos Sociais: uma 
interlocuÃ§Ã£o necessÃ¡ria, durante o Encontro Nacional de SaÃºde Mental 
realizado 
pelo Conselho Federal de Psicologia e Rede Nacional InternÃºcleos da Luta 
Antimanicomial, em Belo Horizonte-MG, entre os dias 13, 14, 15 e 16 de julho de 
2005. A imagem acima Ã© a fotografia de uma Ã©poca em se pensava que bastava 
humanizar o hospital psiquiÃ¡trico, o que foi feito, porÃ©m sem alterar as 
relaÃ§Ãµes entre os saberes que estabeleceram outras formas de exclusÃ£o social, 
via medicalizaÃ§Ã£o da dor humana nos ambulatÃ³rios de consulta, que nÃ£o Ã© 
outra 
coisa do que um dispositivo intrinsecamente ligado ao modelo manicomial. Os 
mentaleiros nÃ£o querem nenhum, nem outro. Pela imediata expansÃ£o da rede de 
serviÃ§os dÃÃ¡rios Ã  atenÃ§Ã£o da saÃºde mental integrados ao SUS. Mauro Rubem 
Ã© um 
desses polÃticos que dignificam o mandato, colocando-o Ã  serviÃ§o das causas 
populares e das minorias. Um forte abraÃ§o, companheiro.

Entrevista de Mauro Rubem ao Conselho Regional de Psicologia (de GoiÃ¡s)



10/08/2006

Para o deputado, o psicÃ³logo tem papel fundamental na reforma psiquiÃ¡trica. 
Pois 
este profissional percebeu que o modelo substitutivo Ã© o ideal. "Em GoiÃ¡s, se 
estamos num estÃ¡gio avanÃ§ado da reforma psiquiÃ¡trica, isso se deve aos 
psicÃ³logos e suas organizaÃ§Ãµes como o CRP, CFP e o FÃ³rum de SaÃºde Mental". 
Autor 
de um projeto de lei que cria uma polÃtica estadual de SaÃºde Mental, que visa 
estabelecer novas medidas de reinserÃ§Ã£o social dos pacientes com transtornos 
mentais, ele espera sensibilizar os demais deputados para a importÃ¢ncia de se 
reestabelecer novas diretrizes para o tratamento dos usÃ¡rios de saÃºde mental. 
Confira a seguir os principais trechos da entrevista.

CRP â€“ Como personalidade escolhida pelos organizadores do Encontro Nacional de 
SaÃºde Mental e representante de GoiÃ¡s, quais os avanÃ§os vocÃª percebe que o 
Estado conquistou pela reforma psiquiÃ¡trica?
Mauro Rubem â€“ NÃ³s que acompanhamos os trabalhos da reforma psiquiÃ¡trica no 
Estado desde a dÃ©cada de 90, percebemos como grandes avanÃ§os o estabelecimento 
dos Centros de AtenÃ§Ã£o Psicossocial (CAPS), a reduÃ§Ã£o dos leitos nos 
hospitais 
psiquiÃ¡tricos e a implantaÃ§Ã£o das residÃªncias terapÃªuticas. Os resultados 
dessas 
aÃ§Ãµes provam que estamos no caminho certo. Acredito que poderÃamos ter obtido 
mais avanÃ§os na substituiÃ§Ã£o do modelo manicomial. Isso se daria por exemplo 
com 
a expansÃ£o da rede substitutiva de atendimento interdisciplinar e 
multidisciplinar com vistas a respeitar a integralidade, individualidade dos 
pacientes e os direitos humanos. CRP â€“ Como as polÃticas pÃºblicas podem 
assegurar aos pacientes o acesso a esse novo modelo de atendimento? Mauro Rubem 
â€“ Primeiro com iniciativas das secretarias municipal e estadual de SaÃºde e 
pelo 
MinistÃ©rio da SaÃºde em ampliar os CAPS de modo que toda a populaÃ§Ã£o tenha 
acesso 
Ã  esse atendimento. Nos CAPS, os atendimentos sÃ£o voltados tanto para o 
tratamento, como diagnÃ³stico e prevenÃ§Ã£o das doenÃ§as mentais. Aliado a isso, 
deveria ser acelerado o fechamento dos hospitais psiquiÃ¡tricos. TambÃ©m Ã© 
preciso 
que essas polÃticas pÃºblicas estabeleÃ§am uma reorganizaÃ§Ã£o no SUS para a 
integraÃ§Ã£o da saÃºde mental. As residÃªncias terapÃªuticas tambÃ©m devem ser 
incluÃdas nesta rede de atendimento, pois estabelecem a ressocializaÃ§Ã£o destas 
pessoas. De forma complementar temos que ter polÃticas pÃºblicas que permitam a 
essas pessoas a produÃ§Ã£o de renda. Ã‰ preciso que postos de trabalho sejam 
destinados a este pÃºblico.

CRP â€“ A quem interessa a manutenÃ§Ã£o dos manicÃ´mios?
Mauro Rubem â€“ Por um certo perÃodo da humanidade a instalaÃ§Ã£o de manicÃ´mios 
era 
vista como a saÃda para o tratamento dos transtornos mentais. A segregaÃ§Ã£o era 
tida como a soluÃ§Ã£o para doenÃ§as especÃficas como hansenÃase. Com o passar 
dos 
anos, os tipos de tratamento dos hospitais especÃficos foram excluÃdos, pois 
percebeu-se que essa nÃ£o era a melhor opÃ§Ã£o. Menos com os manicÃ´mios, que 
por 
ficarem em clÃnicas particulares permaneceram no modelo anterior. Os 
empresÃ¡rios 
â€“ donos dos hospitais â€“ tinham e ainda tÃªm dificuldade em adequar o 
tratamento 
oferecido para os pacientes com transtornos mentais, jÃ¡ que este serviÃ§o 
tornou-se uma lucrativa fonte renda. Mas o quanto antes eles o fizerem, melhor. 
Os manicÃ´mios nÃ£o recuperam ninguÃ©m e por isso precisam ser fechados. AlÃ©m 
do 
que rompem com as regras estabelecidas pelos Direitos Humanos. NÃ£o hÃ¡ casos de 
reingresso social de nenhuma pessoa que esteja internada em um manicÃ´mio. O 



retorno Ã  sociedade sÃ³ ocorre depois que estes pacientes trocam os hospitais 
psiquiÃ¡tricos pelo atendimento substitutivo. Com o fim dos manicÃ´mios, tambÃ©m 
estarÃamos estabelecendo um tratamento para a sociedade.

CRP â€“ Por que Ã© tÃ£o difÃcil o reingresso social destas pessoas?
Mauro Rubem â€“ Primeiro Ã© necessÃ¡rio entender que a visÃ£o da sociedade Ã© 
reflexo 
das anÃ¡lises dos formadores de opiniÃ£o e pesquisadores. Ao longo dos anos, 
criou-se uma imagem de segregaÃ§Ã£o em relaÃ§Ã£o aos pacientes com transtornos 
mentais. No imaginÃ¡rio popular ainda paira a idÃ©ia de que pessoas com 
transtornos mentais sÃ£o perigosas e isso nÃ£o Ã© verdade. Algumas reportagens 
publicadas recentemente em alguns veÃculos de comunicaÃ§Ã£o afirmavam que o 
manicÃ´mio estÃ¡ nas ruas e que estas pessoas precisariam voltar para o 
hospital. 
Muitas das vezes precisamos observar que essas abordagens servem apenas para os 
empresÃ¡rios da loucura, jÃ¡ que muitos tÃªm influÃªncia na imprensa. Como 
representante da ComissÃ£o de Direitos Humanos da AssemblÃ©ia, nÃ³s nÃ£o 
defendemos 
a visÃ£o destas reportagens. Acreditamos que a sociedade sÃ³ passarÃ¡ a aceitar 
a 
ressocializaÃ§Ã£o dos portadores de transtornos mentais quando o poder pÃºblico 
mudar o perfil do tratamento oferecido atualmente para estas pessoas.

CRP â€“ Como vocÃª percebe o papel dos psicÃ³logos no tratamento dos usuÃ¡rios 
da 
saÃºde mental?
Mauro Rubem â€“ O psicÃ³logo tem papel fundamental na reforma psiquiÃ¡trica. 
Pois 
este profissional percebeu que o modelo substitutivo Ã© o ideal. Em GoiÃ¡s, se 
estamos num estÃ¡gio avanÃ§ado da reforma psiquiÃ¡trica, isso se deve aos 
psicÃ³logos e suas organizaÃ§Ãµes como o CRP, CFP e o FÃ³rum de SaÃºde Mental.

CRP â€“ E qual a importÃ¢ncia dos movimentos sociais para esta mudanÃ§a?
Mauro Rubem â€“ Vejo que o avanÃ§o da reforma psiquiÃ¡trica no PaÃs Ã© 
fundamentalmente bancado pelos movimentos sociais. Em GoiÃ¡s, a atuaÃ§Ã£o do 
FÃ³rum 
de SaÃºde Mental â€“ que Ã© composto por vÃ¡rias classes de profissionais da 
saÃºde -, 
foi um dos pilares para o estabelecimento de critÃ©rios baseados nos direitos 
humanos no tratamento destes doentes. A reforma psiquiÃ¡trica estaria aquÃ©m se 
nÃ£o fosse o trabalho do FÃ³rum.

CRP â€“ Como estÃ£o as aÃ§Ãµes polÃticas da ComissÃ£o de Direitos Humanos da 
AssemblÃ©ia, da qual o senhor Ã© presidente?
Mauro Rubem â€“ NÃ³s apresentamos um projeto de lei que cria uma polÃtica 
estadual 
de SaÃºde Mental com base nas diretrizes nacionais. Este projeto visa 
estabelecer 
novas medidas de reinserÃ§Ã£o social dos pacientes com transtornos mentais.

http://www.maurorubem.com.br/mostra_noticias.php?not=628&cod=noticias 
posted by KaamirÃ£ @ Sexta-feira, Agosto 11, 2006   0 comments    
Agosto 10, 2006
AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria pisa na jaca 
Michel Foucault 

Valei-me SÃ£o Michel, o Josimar destemperou de vez!

Nota: Ao fazer tÃ¡bula rasa dos Ãªxitos obtidos com a polÃtica de 
desinstitucionalizaÃ§Ã£o da loucura no Brasil, assumindo ares de neutralidade 
cientÃfica e usando argumentos pÃfios desde o primeiro parÃ¡grafo do artigo Erro 
da PolÃtica de SaÃºde Mental, publicado na ediÃ§Ã£o de 20 de julho de 2006 no 
jornal O Globo (RJ), Josimar FranÃ§a, presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de 



Psiquiatria, presta um relevante serviÃ§o ao colocar na pauta do debate pÃºblico 
os interesses em jogo, do qual ele nÃ£o Ã© inocente Ãºtil.

PÃ©rola como esta "O programa (de SaÃºde Mental do MinistÃ©rio da SaÃºde) foi 
capaz 
de reacender o preconceito em relaÃ§Ã£o Ã  doenÃ§a mental, principal dificuldade 
enfrentada pela psiquiatria no Brasil", Ã© de dar piloura em calouro de 
ciÃªncias 
socais, meu caro Josimar. Como o debate andava meio xÃ´xo, brigadinho, viu? 
Aguarde, maninho, vem resposta por aÃ do Conselho Federal de Psicologia, da Rede 
Nacional InternÃºcleos da Luta Antimanicomial...

Humor Ã  parte, bem que o professor Eduardo MourÃ£o Vasconcelos advertiu em sua 
palestra no Encontro Nacional de SaÃºde Mental, realizada entre os dias 13, 14, 
15 e 16 de julho de 2005, em Belo Horizonte-BH, que dias piores viriam. Pelo 
jeito, a psiquiatria conservadora e detentora de leitos privados no paÃs 
desembestou: nÃ£o larga o osso nem com reza braba. Valei-me, SÃ£o DoidÃ£o. Ai, 
caroÃ§o!, foi o comentÃ¡rio da sÃ¡bia Samantinha, da assessoria polÃtica e 
espiritual do PICICA - ObservatÃ³rio dos Sobreviventes. 
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HÃ¡ um grande equÃvoco no Programa de SaÃºde Mental do MinistÃ©rio da SaÃºde, 
que 
impede qualquer avanÃ§o nessa Ã¡rea. Por desinformaÃ§Ã£o ou interesses ocultos, 
os 
dirigentes do programa desmantelaram esforÃ§os de muitos anos, promovidos por 
pessoas realmente comprometidas com a saÃºde mental. O planejamento passou a ser 
desenvolvido a partir de antigos preconceitos e com viÃ©s populista.

O equÃvoco comeÃ§ou a se desenhar quando elegeram como prioridade a 
â€œdes-hospitalizaÃ§Ã£oâ€  de portadores de transtornos mentais. Para�  
justificar essa 
atitude, obviamente, foram obrigados a adotar o discurso de que a internaÃ§Ã£o 
psiquiÃ¡trica nÃ£o Ã© um procedimento adequado â€” o que nÃ£o Ã© verdade. A 
psiquiatria 
precisa de internaÃ§Ãµes e de atendimento em centros especializados, tanto como 
a 
ortopedia e a cardiologia.

A argumentaÃ§Ã£o oficial, porÃ©m, fugiu de critÃ©rios clÃnicos e foi 
fundamentada na 
percepÃ§Ã£o equivocada, construÃda durante anos, de que todos os internos em 
unidades psiquiÃ¡tricas sofrem maus-tratos. Para isso ressuscitaram o conceito 
de 
manicÃ´mio e toda a carga pejorativa que acompanha a palavra. A discussÃ£o 
ganhou 
o aspecto sensacionalista que essa abordagem Ã© capaz de despertar. Animados com 
a repercussÃ£o, os servidores resolveram encenar o roteiro. Para materializar a 
mensagem de sucateamento da Ã¡rea de saÃºde mental, passaram a contingenciar 
recursos e, conseqÃ¼entemente, muitas instituiÃ§Ãµes fecharam as portas, e o 
atendimento comeÃ§ou a enfrentar dificuldades graves, em razÃ£o da asfixia 
financeira. E foi essa situaÃ§Ã£o que teve destaque na mÃdia.

Em seguida, numa movimentaÃ§Ã£o batizada de â€œreforma psiquiÃ¡tricaâ€  (como�  
se a 
especialidade mÃ©dica necessitasse de reforma...), fecharam leitos em hospitais 
pÃºblicos â€” vejam bem, pÃºblicos â€” e posaram de â€œsalvadores da pÃ¡triaâ€� 



para os 
flashes. Quem precisa de reforma Ã© o modelo assistencial, nÃ£o os mÃ©dicos.

Na mais recente medida em busca da unÃ§Ã£o popular, atraÃram a Secretaria 
Especial 
dos Direitos Humanos da PresidÃªncia da RepÃºblica para a assinatura de uma 
portaria interministerial que trata de saÃºde mental. Mais explÃcito o objetivo, 
impossÃvel. Conseguiram oficializar a relaÃ§Ã£o entre tratamento de transtornos 
mentais com os maus-tratos.

O resultado disso tudo, que nÃ£o aparece nos jornais, Ã© preocupante. O Programa 
de SaÃºde Mental ignorou anos de pesquisa cientÃfica que atestam a internaÃ§Ã£o 
como procedimento adequado. Em muitos casos, a Ãºnica medida indicada. A 
CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental do MinistÃ©rio da SaÃºde tambÃ©m nÃ£o considerou 
que a 
psiquiatria, como qualquer outra especialidade mÃ©dica, utiliza procedimentos 
com 
diversos graus de complexidade, desde uma simples consulta atÃ© intervenÃ§Ãµes 
cirÃºrgicas e internaÃ§Ã£o.

NÃ£o atentaram ainda para o atual nÃvel da psiquiatria brasileira, que se 
esforÃ§ou durante anos para formar profissionais capacitados, desenvolver 
pesquisas e aparelhar instituiÃ§Ãµes para que os tratamentos, inclusive a 
internaÃ§Ã£o, fossem conduzidos de maneira apropriada em locais adequados. Como 
existem em todo o Brasil serviÃ§os pÃºblicos estaduais, serviÃ§os em 
universidades 
conceituadas ou de instituiÃ§Ãµes filantrÃ³picas que funcionam muito bem.

AlÃ©m disso, bem Ã  maneira das resoluÃ§Ãµes casuÃsticas, o plano governamental 
nÃ£o 
apresentou alternativas viÃ¡veis para a continuaÃ§Ã£o do tratamento dos 
pacientes 
desalojados com o fechamento dos leitos. Muitos simplesmente voltaram para casa 
e ficaram sem assistÃªncia mÃ©dica, pois o modelo apresentado pela CoordenaÃ§Ã£o 
de 
SaÃºde Mental se mostrou caro e de difÃcil implementaÃ§Ã£o, sem contar a polÃ-
tica 
equivocada de medicamentos importantes que nÃ£o sÃ£o custeados durante a 
internaÃ§Ã£o e, em alguns casos, nÃ£o sÃ£o oferecidos Ã  populaÃ§Ã£o nem mesmo 
no 
ambulatÃ³rio, ou em qualquer outro equipamento de saÃºde.

PorÃ©m, o pior estrago Ã© impossÃvel de medir em nÃºmeros. O programa foi capaz 
de 
reacender o preconceito em relaÃ§Ã£o Ã  doenÃ§a mental, principal dificuldade 
enfrentada pela psiquiatria no Brasil. ApÃ³s a lavagem cerebral promovida pela 
atual polÃtica, por exemplo, mesmo quando hÃ¡ condiÃ§Ãµes de infra-estrutura e 
diagnÃ³stico mÃ©dico recomendando o procedimento, muitos familiares impedem a 
internaÃ§Ã£o de pacientes, prejudicando sua reabilitaÃ§Ã£o. E esse Ã© apenas o 
efeito 
mais palpÃ¡vel.

Estimulou-se o estigma contra doentes, familiares e atÃ© mÃ©dicos â€” sentimento 
que 
impede a socializaÃ§Ã£o dos pacientes, fator fundamental em sua recuperaÃ§Ã£o; 
dimensiona o problema para as pessoas prÃ³ximas; e desestimula os profissionais 
da Ã¡rea.

Nos Ãºltimos anos, as sugestÃµes dos psiquiatras foram repetidamente 
desconsideradas pela CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental do ministÃ©rio. Representada 
pela AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria, a classe defende a necessidade 
urgente da promoÃ§Ã£o de campanhas de esclarecimento pÃºblico. A sociedade 
precisa 
ser informada sobre os diversos aspectos dos transtornos mentais e seu 



tratamento. Qualquer polÃtica serÃ¡ inÃ³cua enquanto se considerar os doentes 
como 
â€œloucosâ€  passÃ� veis de exclusÃ£o. E esse Ã© apenas o primeiro passo para 
colocar o 
barco na direÃ§Ã£o correta e recomeÃ§ar do zero.

Estimativas demonstram que 15% da populaÃ§Ã£o convivem, ou conviverÃ£o, com 
transtornos mentais. Se incluirmos os familiares, que sofrem tanto ou mais por 
conta do preconceito, Ã© possÃvel afirmar que o problema atinge grande parte dos 
cidadÃ£os. A maioria dessas pessoas, por falta de informaÃ§Ã£o, Ã© incapaz de 
lidar 
com a situaÃ§Ã£o de maneira equilibrada, e grande parte dos doentes, em 
conseqÃ¼Ãªncia de aÃ§Ãµes governamentais equivocadas, nÃ£o recebe o tratamento 
adequado.

JOSIMAR FRANÃ‡A Ã© presidente da AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria.  
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Portador de transtorno mental encontrado morto em HP de Natal 
Foto: Rogelio Casado - arte de usuÃ¡rio de saÃºde mental, 2005

Nota: Enquanto a AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria pisa na jaca ao atacar a 
PolÃtica Nacional de SaÃºde Mental conduzida pelo MinistÃ©rio de SaÃºde, sinais 
inquietantes de que a violÃªncia contra portadores de transtorno mental nÃ£o 
cessa 
nos hospitais psiquiÃ¡tricos brasileiros, agora atinge as ruas.

Na madrugada do dia 25 de julho, em Manaus-AM, foi encontrado no pÃ¡tio do 
ServiÃ§o de Pronto Atendimento do bairro de Alvorada o corpo de Cosme Miranda, 
assassinado com vÃ¡rios golpes de barra de ferro. HÃ¡ duas semanas atrÃ¡s, em 
SÃ£o 
Paulo a TV Bandeirantes flagrou policiais militares agredindo um portador de 
transtorno mental. Na semana que passou, novamente em Manaus, um usuÃ¡rio dos 
serviÃ§os de saÃºde mental foi agredido por seguranÃ§as de um supermercado; a 
famÃlia nÃ£o quis repercutir o caso pela imprensa amazonense.

Que a AssociaÃ§Ã£o Brasileira de Psiquiatria silencie sobre esses fatos era de 
se 
esperar. Segundo os rituais em vigÃªncia, ela sÃ³ o faz se provocada 
oficialmente. 
Surpreendente Ã© o silÃªncio dos bons. Esse inquieta e preocupa.

No dia 5 de julho, trÃªs adolescentes morreram carbonizadas no Hospital 
PsiquiÃ¡trico da Santa de MisericÃ³rdia do Rio Grande-RGS - hospital 
psiquiÃ¡trico 
de adultos -, onde foram internadas por decisÃ£o judicial para tratamento 
psiquiÃ¡trico de dependÃªncia de drogas.

Agora foi a fez de Natal-RGN contribuir, vergonhosamente, com mais uma morte no 
interior do Hospital PsiquiÃ¡trico JoÃ£o Machado.

O silÃªncio deseduca e desorienta o que quer que chamemos de opiniÃ£o pÃºblica.

Neste cenÃ¡rio, os jornais locais podem desempenhar um papel fundamental na 
defesa da construÃ§Ã£o da cidadania dos portadores de transtorno mental. Essa 
deu 
no DiÃ¡rio de Natal:

MÃ©dico denuncia descaso no JoÃ£o Machado

O diretor da AssociaÃ§Ã£o Norte-riograndense de Psiquiatria, mÃ©dico Maurilton 
Morais, denuncia o descaso hospitalar na morte de um paciente que estava 
internado no Hospital PsiquiÃ¡trico JoÃ£o Machado. Segundo ele, no dia 19 de 
julho, JosÃ© Felipe dos Santos, 60 anos, que estava internado hÃ¡ dois meses, 
foi 



encontrado morto na quadra da 4ÂªEnfermaria com queimaduras no corpo devido Ã  
prolongada exposiÃ§Ã£o ao sol. A Secretaria Estadual de SaÃºde PÃºblica abriu 
sindicÃ¢ncia e uma comissÃ£o foi formada para investigar o caso. O fato preocupa 
atÃ© mesmo a direÃ§Ã£o do JoÃ£o Machado, que levou o caso ao Conselho Estadual 
de 
Enfermagem. JosÃ© Felipe dos Santos deu entrada no Hospital JoÃ£o Machado no dia 
19 de maio deste ano. Exatos dois meses depois, o paciente foi encontrado morto 
por familiares da prÃ³pria vÃtima numa quadra por trÃ¡s da quarta enfermaria do 
hospital. ''O corpo ficou cerca de quatro horas exposto ao sol sem ninguÃ©m 
saber 
que ele estava morto. O problema Ã© que no JoÃ£o Machado tem muita gente 
(paciente) para poucos mÃ©dicos. Acho que estÃ¡ havendo muita propaganda, muito 
'diz que vai fazer' e que na realidade pouco se tem evoluÃdo'', reclama Morais. 
A diretora tÃ©cnica do JoÃ£o Machado, FÃ¡tima Lima, disse que a direÃ§Ã£o do 
hospital 
estÃ¡ preocupada com o caso e afirmou que a primeira atitude foi levar a 
situaÃ§Ã£o 
ao Conselho Estadual de Enfermagem e Ã  Secretaria Estadual de SaÃºde. ''Ele 
realmente foi encontrado morto e o que sabemos que a causa foi um enfarto. Sem 
querer justificar a morte do paciente, mas o Hospital JoÃ£o Machado tem uma 
estrutura antiga de manicÃ´mio fechado, com grades e isolamento. Fica difÃcil 
controlar todos os pacientes agora que trabalhamos no sistema aberto. HÃ¡ sim 
uma 
carÃªncia de psiquiatras, mas que Ã© um problema nacional'', disse. 
posted by KaamirÃ£ @ Quinta-feira, Agosto 10, 2006   0 comments    
Agosto 9, 2006
Correio Amazonense abre espaÃ§o para a AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio 
 
Na ediÃ§Ã£o do dia 9.08.2006, o jornal Correio Amazonense publicou matÃ©ria 
sobre o 
inquÃ©rito que investiga a morte do cidadÃ£o Cosme Miranda, um dia depois de 
receber em sua redaÃ§Ã£o uma comissÃ£o da AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio, liderada 
pelo 
presidente da entidade Aderildo GuimarÃ£es.

TrÃªs outras redaÃ§Ãµes foram visitadas, sem que o objetivo pretendido fosse 
atingido: apoio para nÃ£o deixar cair no esquecimento e na impunidade o 
assassinato do querido companheiro.

Para a AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio, sem o apoio da imprensa o rumo do caso seria 
o 
descaso apontado pela matÃ©ria do Correio Amazonense. AtÃ© a presente data, os 
servidores do SPA do Alavorada, onde foi encontrado o corpo de Cosme Miranda, 
sequer foram ouvidos.

Estamos de olho.  
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Agosto 2, 2006
CARTA DO AMAZONAS para o FÃ³rum AmazÃ´nico de SaÃºde Mental 
Foto: Rogelio Casado - Teatro Amazonas, 2004

Nota: Entre os dias 2, 3 e 4 de agosto os amazÃ´nidas estarÃ£o reunidos no 
FÃ³rum 
AmazÃ´nico de SaÃºde Mental, na cidade de Palmas - Tocantins. Carecas de saber 
que 
nÃ£o hÃ¡ Reforma PsiquiÃ¡trica sem Movimento Social, os amazÃ´nidas do estado do 
Amazonas, atravÃ©s da Carta do Amazonas, reforÃ§am a idÃ©ia de que sem outro 
tipo 
de formaÃ§Ã£o profissional nÃ£o tem Reforma PsiquiÃ¡trica que se sustente. Leia, 
abaixo, a Carta do Amazonas.

CARTA DO AMAZONAS (amazÃ´nidas ocidentais)



No Amazonas, no centro da selva, a Reforma PsiquiÃ¡trica acompanhou, em janeiro 
de 1980, as mudanÃ§as em curso no campo da saÃºde mental em todo o mundo. Jovens 
psiquiatras, apÃ³s um tempo no sul do paÃs, abriram espaÃ§o no debate pÃºblico 
para 
uma reivindicaÃ§Ã£o incomum no campo da saÃºde mental: a cidadania do louco. Com 
isso, abriram o campo para novos desenhos de polÃtica de saÃºde mental, nem 
sempre bem sucedidos.
A polÃtica de saÃºde mental dos anos 80 inspirou-se na trajetÃ³ria da 
psiquiatria 
democrÃ¡tica italiana, liderada por Franco Basaglia, que havia estado no Brasil 
um ano antes da denÃºncia de conluio entre violÃªncia contra portadores de 
transtorno mental e corrupÃ§Ã£o administrativa no interior do entÃ£o Hospital 
ColÃ´nia "Eduardo Ribeiroâ€ , resultando no afastamento dos corruptos da�  
direÃ§Ã£o do 
manicÃ´mio.
O saudoso colega SilvÃ©rio Tundis e seus companheiros criariam um novo perÃodo 
na 
histÃ³ria da psiquiatria amazonense, no contexto daqueles anos de luta pela 
redemocratizaÃ§Ã£o do paÃs; mais de vinte anos depois foi imortalizado, 
tornando-se sÃmbolo ao dar nome ao primeiro Centro de AtenÃ§Ã£o Psicossocial de 
Manaus, na zona norte da cidade de Manaus.

A CoordenaÃ§Ã£o de SaÃºde Mental do Estado do Amazonas, ainda hoje, busca 
obsessivamente prÃ¡ticas mais ricas de sentido, procurando se nortear para alÃ©m 
do saber colonizador europeu. Afinal nossos loucos e nossos asilos nÃ£o sÃ£o 
como 
os dele. E, talvez, atÃ© mesmo os loucos de primeiro mundo nÃ£o sejam como os 
loucos do nosso Brasil. Numa coisa eles se parecem: a configuraÃ§Ã£o do louco 
como 
nÃ£o cidadÃ£o, a negaÃ§Ã£o da sua voz, a desqualificaÃ§Ã£o da sua mensagem, a 
anulaÃ§Ã£o 
do sujeito. Sabemos que nÃ£o hÃ¡ respostas criativas no interior do manicÃ´mio. 
A 
prÃ³pria rede de Caps e suas prÃ¡ticas devem ser objeto de um amplo processo de 
revisÃ£o. Estamos certos de que essa rede nunca foi antes pensada pelos que 
insistiam em dar respostas com certas tÃ©cnicas dissociadas de uma visÃ£o de 
mundo, como se essas nÃ£o tivessem profundas implicaÃ§Ãµes com um significado da 
â€œdoenÃ§a mentalâ€  â€“ tÃ©cnicas, que, criadas nos anos 40, estavam com seu�  
prazo de 
validade vencida.
IntuÃamos que, para produzir efeitos dentro de uma estrutura totalitÃ¡ria â€“ 
com 
sua lÃ³gica financeira selvagem â€“, um saber tÃ©cnico nÃ£o podia prescindir de 
um 
saber ainda a ser inventado. Coerente com a radicalidade do lema â€œPor uma 
sociedade sem manicÃ´miosâ€ , fechamos em maio deste ano a Ãºltima enfermaria�  
dos 
pavilhÃµes do Hospital PsiquiÃ¡trico Eduardo Ribeiro. Com a colaboraÃ§Ã£o entre 
jovens profissionais e outros experientes cuidadores de saÃºde mental, a pauta 
do 
debate pÃºblico foi radicalizada, instaurando-se na capital, e no interior do 
estado onde foram iniciadas aÃ§Ãµes de saÃºde mental, a seguinte idÃ©ia: hÃ¡ um 
sujeito louco, e nÃ£o uma loucura comportada e sem sujeito submissa a interesses 
dissociados do prazer de ser gente em convivÃªncia. Num cenÃ¡rio de 
resistÃªncias, 
prÃ¡tica e discurso atravessaram a prÃ³pria instituiÃ§Ã£o saÃºde â€“ Secretaria 
de 
Estado da SaÃºde â€“ com um novo pensar.
AtÃ© entÃ£o, a organizaÃ§Ã£o do trabalho psiquiÃ¡trico sofria as inflexÃµes da 
organizaÃ§Ã£o de um aprendizado viciado e de uma formaÃ§Ã£o profissional 
alienada, 
que oscila entre a naturalizaÃ§Ã£o da idÃ©ia de que â€œlugar de doido Ã© no 
hospÃcioâ€  �
e que â€œuma vez doido, sempre doidoâ€  e a defesa retÃ³rica de uma cidadania�  



nunca 
praticada em sua radicalidade para com os sujeitos sob seus cuidados.
Na verdade, a identidade criada pelo manicÃ´mio entre profissionais de saÃºde e 
seus â€œdoentesâ€  gerou novas formas de isolamento Ora, esse isolamento�  
moderno Ã© 
perverso porque nÃ£o tem cultura de solidariedade e da emoÃ§Ã£o. Paradoxalmente, 
ao 
lado dessa cultura psi colonizada, ainda hoje na AmazÃ´nia existem etnias 
isoladas do mundo que crescem e vivem, porque aqui o isolamento nÃ£o empobrece, 
porque Ã© genuÃno, Ã© auto-reproduzido, nÃ£o Ã© imposto de fora para dentro.
NÃ³s da AmazÃ´nia temos por natureza e cultura a capacidade de fertilizar nosso 
solo, que surpreende, pois, como sabemos, apesar de muitos sÃtios serem 
estÃ©reis 
para a plantaÃ§Ã£o, ainda assim seu ciclo permite que a selva se reproduza 
incessante e insensatamente. ArqueÃ³logos tÃªm encontrado vÃ¡rios sÃtios de 
terra 
fÃ©rtil, provavelmente por ocupaÃ§Ã£o inventiva. Por tudo isso, reafirmamos 
nosso 
compromisso com a luta por uma sociedade sem manicÃ´mios, mas, acrescentamos, 
sem 
os males da colonizaÃ§Ã£o .

ÃŠxitos expressivos foram obtidos pela Reforma PsiquiÃ¡trica no Amazonas, se 
olharmos criticamente o seu legado. HÃ¡ quase vinte anos funciona um sistema de 
emergÃªncia para internaÃ§Ãµes de atÃ© 72 horas num Pronto Atendimento situado 
no 
Centro PsiquiÃ¡trico â€œEduardo Ribeiroâ€ . Esse Ãºltimo ainda hoje Ã©�  
denominado pelos 
manauenses como â€œhospÃcioâ€ . Com essa estrutura emergencial, criou-se mais�  
do que 
um padrÃ£o de atenÃ§Ã£o Ã  crise, criou-se uma cultura de serviÃ§o que torna 
menos 
importante a criaÃ§Ã£o de leitos psiquiÃ¡tricos em hospitais gerais. E, contudo, 
nÃ£o foram criados leitos psiquiÃ¡tricos, nem pÃºblicos nem privados. Afora a 
questÃ£o evidente da duvidosa qualidade dos serviÃ§os existentes, que assujeita 
seus usuÃ¡rios Ã  medicalizaÃ§Ã£o da dor da existÃªncia, atestando a falÃªncia 
desse 
modelo de cuidado praticado em vÃ¡rias latitudes no Brasil, os portadores de 
transtorno mental nÃ£o sÃ£o em grande nÃºmero pelas ruas de Manaus. O primeiro 
Caps 
foi inaugurado em maio deste ano, mas por outro lado a â€œloucuraâ€  atinge�  
cifras 
alarmantes na prostituiÃ§Ã£o infantil e no trÃ¡fico de drogas; a violÃªncia 
institucionaliza-se, e prÃ¡ticas de corrupÃ§Ã£o sÃ£o toleradas com 
permissividade e 
apatia em geral por todos.
Para nÃ³s do Amazonas (amazÃ´nidas ocidentais), a doenÃ§a mental nÃ£o foi 
encarcerada pelo saber cientÃfico porque o establishment acadÃªmico nunca 
cresceu; por outro lado o servilismo colonizador fortaleceu-se. Quem ficou na 
AmazÃ´nia nÃ£o a adotou como sua casa; muitos emigrantes sempre sonham em voltar 
para casa. Agora queremos fincar raÃzes e nÃ£o espoliar nossa terra. Ã‰ tempo de 
nÃ£o permitir que a doenÃ§a mental fique sujeita Ã s relaÃ§Ãµes corruptas e 
corruptoras dos que esvaziam a luta antimanicomial de sentido e a transformam em 
questÃ£o de mero e inevitÃ¡vel atraso, contentando-se em ir Ã  reboque da 
Reforma 
PsiquiÃ¡trica brasileira.
Aqui, a questÃ£o central desta carta. Comenta-se que â€œsem movimento social 
nÃ£o hÃ¡ 
reforma psiquiÃ¡tricaâ€ . Deve-se acrescentar que â€œnÃ£o hÃ¡ criaÃ§Ã£o de uma�  
rede de 
apoio social e pessoal aos portadores de transtorno mental, via Caps, sem 
pessoal descolonizadoâ€ .�

A proposta do Amazonas, no momento em que foi jÃ¡ realizado o I FÃ³rum AmazÃ



´nico 
de SaÃºde Mental, na cidade de BelÃ©m do ParÃ¡, e em vista deste II FÃ³rum, que 
acontece na cidade de Palmas â€“ Tocantins, Ã© imperativo ampliar a Reforma 
PsiquiÃ¡trica atravÃ©s de uma ampla reformulaÃ§Ã£o das nossas prÃ¡ticas e do 
modo de 
pensar saÃºde mental na AmazÃ´nia Ocidental. Ã‰ urgente reformular nosso 
pensamento. Para tanto, jÃ¡ temos aprovada parcialmente nossa residÃªncia 
mÃ©dica 
em Psiquiatria pela ComissÃ£o Nacional de ResidÃªncia MÃ©dica. Nosso curso 
tecnolÃ³gico para profissionais de nÃvel mÃ©dio estÃ¡ em vias de realizaÃ§Ã£o. 
Nossos 
trabalhos estarÃ£o sendo publicados ainda este ano. Mas de nada servirÃ¡ se 
continuarmos colonizados em nosso pensamento. A regiÃ£o amazÃ´nica luta por uma 
sociedade sem manicÃ´mio e sem colonizador.
Se formos capazes de compreender nossas responsabilidades polÃticas individuais 
e coletivas, resta-nos o desafio de traduzi-las em novos modos de militÃ¢ncia 
polÃtica e de intervenÃ§Ã£o na cultura. E, aqui, acreditamos que sÃ³ uma 
convivÃªncia, compartilhada e inventiva, composta por usuÃ¡rios, familiares, 
tÃ©cnicos, e quem vier, Ã© capaz de promover a autonomia e a liberdade desejada, 
para que possamos criar novos saberes e fazeres como sujeitos desejantes e como 
cidadÃ£os.

Manaus, 08 de julho de 2006.

Assinam tÃ©cnicos do CAES (ClÃnica de AtenÃ§Ã£o e Estudos do Sujeito em SaÃºde 
Mental Familiar e ComunitÃ¡ria) e da CoordenaÃ§Ã£o Estadual de SaÃºde Mental; e 
tÃ©cnicos, familiares e usuÃ¡rios da AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio, filiada Ã  Rede 
Nacional InternÃºcleos da Luta Antimanicomial.

1. Nivya Valente
2. MÃ¡rcio Melo
3. SÃ³dia Matos Sobrinho
4. Jairo da Silva Ferreira
5. Francineide de AraÃºjo Ribeiro
6. Antonio de Souza AraÃºjo
7. Aderildo GuimarÃ£es
8. Marcos AntÃ´nio Duarte Aquino
9. Claudete de Paula Casanova
10. Luciano Casanova do Nascimento
11. Julio Matos Sobrinho
12. InÃªs Maria da Silva Ferreira
13. Maria de FÃ¡tima Nascimento da Silva
14. Eliana UchÃ´a Gomes de Lima
15. Maria Elina Nunes do EspÃrito Santo
16. Francinete Nunes do EspÃrito Santo
17. CÃ¢ndida Gomes de Matos
18. Michell Pereira Alecrim
19. Josiane da Silva Ferreira
20. Cleobany Oliveira de Lima
21. Marivalda Ramiro Marinho
22. Julio Amorim dos Santos
23. Maria Vanda da Silva
24. Vanilce Maia GonÃ§alves
25. Maria Adelaide de Almeida Cruz
26. Nivaldo de Lima
27. Maristela Olazar
28. WaldilÃ©ya Rocha
29. Rosangela Barbosa
30. AluÃsio Campos
31. Lourdes Siqueira
32. Janete Melo
33. Jaime BenarrÃ³s
34. Rogelio Casado 
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Agosto 1, 2006
Em memÃ³ria do companheiro Cosme Miranda 
Foto: Rogelio Casado - II Parada do Orgulho Louco, Manaus-AM, 2005

"Seu" Cosme, no primeiro plano, durante a II Parada do Orgulho Louco, promovido 
pela AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio, filiada Ã  Rede Nacional InternÃºcleos da Luta 
Antimanicomial

O assassinato de Cosme Miranda

A AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio estÃ¡ de luto. Foi assassinado um dos seus mais 
queridos associados. Chamava-se Cosme Miranda. Quem o matou nÃ£o foi movido por 
outro sentimento do que a intolerÃ¢ncia para com o portador de transtorno 
mental. 
Agregado hÃ¡ mais de 12 anos num ServiÃ§o de Pronto Atendimento (SPA), seu corpo 
foi encontrado no pÃ¡tio daquele serviÃ§o. Justamente no lugar onde gozava de 
estima e consideraÃ§Ã£o. NÃ£o faz sentido. Seus companheiros perguntam-se, 
perplexos: â€œQuem o matou, por que o fez, ou fizeram, na madrugada do dia 25 de 
julho, dentro ou fora do SPA, se ele nÃ£o costumava sair de casa Ã  noite? Se o 
assassinato se deu fora do serviÃ§o de saÃºde, por que seu corpo foi deixado no 
lugar que o acolheu e com ele convivia hÃ¡ mais de uma dÃ©cada?â€�

A AssociaÃ§Ã£o Chico InÃ¡cio oficiou para a Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos, ComissÃ£o de Direitos Humanos da AssemblÃ©ia Legislativa do Estado do 
Amazonas e ComissÃ£o de Direitos Humanos da CÃ¢mara dos Vereadores, o seguinte 
pedido: acompanhar a apuraÃ§Ã£o do caso para que nÃ£o caia no esquecimento e 
para 
que se faÃ§a justiÃ§a Ã  memÃ³ria do querido companheiro.

Portador de transtorno mental, Cosme Miranda freqÃ¼entava, esporadicamente, a 
Ãºnica reuniÃ£o de usuÃ¡rios existente no serviÃ§o pÃºblico da cidade. Este, 
incapaz 
de problematizar a existÃªncia da instituiÃ§Ã£o manicomial, reforÃ§ava 
mensalmente 
sua funÃ§Ã£o social, pasme!, em plena era da Reforma PsiquiÃ¡trica em curso no 
paÃs 
desde o inÃcio dos anos 1980. O exemplo mais constrangedor deu-se por ocasiÃ£o 
da 
instituiÃ§Ã£o do direito ao passe livre de Ã´nibus: a decisÃ£o de que trÃªs ou 
quatro 
atendimentos consecutivos eram suficientes para a concessÃ£o do benefÃcio. 
PrenÃºncio de encrenca, de apropriaÃ§Ã£o perversa de um direito equivocadamente 
construÃdo. NÃ£o deu outra. Profissionais de saÃºde foram ameaÃ§ados, alguns 
agredidos fisicamente quando nÃ£o cediam Ã s pressÃµes dos interessados. Outro 
mau 
exemplo: o estÃmulo Ã  criaÃ§Ã£o de uma entidade de usuÃ¡rios de saÃºde mental 
no 
interior da instituiÃ§Ã£o sÃmbolo da exclusÃ£o social. Por essa e por outras Ã© 
que 
a Reforma PsiquiÃ¡trica no Amazonas foi para o belelÃ©u. NinguÃ©m se deu conta 
de 
que ali era impensÃ¡vel uma organizaÃ§Ã£o coletiva dos usuÃ¡rios que fosse 
marcada 
pelo signo da independÃªncia e da autonomia.

Nesse cenÃ¡rio conheci â€œseuâ€  Cosme. NÃ£o havia espaÃ§o na instituiÃ§Ã£o�  
manicomial 
para a livre manifestaÃ§Ã£o do seu pensamento. Gente como ele me inspirou a 
decisÃ£o de organizar uma entidade que congregasse alÃ©m de profissionais de 
saÃºde 
mental (na maioria, aversos Ã  participaÃ§Ã£o na vida polÃtica da pÃ³lis em 
defesa 
da cidadania dos portadores de transtorno mental), os familiares e portadores de 
transtorno mental, fora do manicÃ´mio.



Sua adesÃ£o nÃ£o foi imediata. Afinal, â€œesmola grande, cego desconfiaâ€ .�  
Quem 
garantiria o direito de manifestaÃ§Ã£o sem a tolerÃ¢ncia de araque a que fora 
habituado? Quantas vezes fora admoestado a se limitar aos anÃªmicos temas das 
enfadonhas reuniÃµes? Bastou participar de uma assemblÃ©ia da AssociaÃ§Ã£o Chico 
InÃ¡cio para perceber que ali os portadores de transtorno mental nÃ£o estavam 
sujeitos Ã  camisa-de-forÃ§a do conhecimento tÃ©cnico-cientÃfico, porÃ©m Ã  mais 
surpreendente das experiÃªncias Ã©tico-estÃ©ticas. Foi dali que â€œseuâ€  Cosme�  
fez sua 
trincheira de comunicaÃ§Ã£o dos seus projetos delirantes, que ameaÃ§a apenas a 
psiquiatria carcerÃ¡ria-policialesca e seus prÃ³ceres.

Na â€œChico InÃ¡cioâ€ , corpos marcados pela experiÃªncia psicÃ³tica, em convÃ� -
vio com 
outros corpos envolvidos no trato diÃ¡rio com o que o portador de transtorno 
mental tem de louco, vÃ£o mais alÃ©m do que promover uma mera reintegraÃ§Ã£o 
social, 
tampouco a retomada da normalidade perdida. Ali interessa a construÃ§Ã£o de 
novas 
formas de sociabilidade, capaz de operar um deslocamento no plano moral, 
estÃ©tico, polÃtico, jurÃdico (apud Lancetti). â€œSeuâ€  Cosme foi um exemplo�  
no 
desafio de criar um novo lugar para o louco na histÃ³ria da civilizaÃ§Ã£o.

Manaus, Agosto de 2006.

Rogelio Casado, cuidador de SaÃºde Mental
Coordenador do Programa Estadual de SaÃºde Mental
E-mail: rogeliocasado@uol.com.br

Nota: O autor escreve todas as quartas-feiras na Coluna de OpiniÃ£o, no jornal 
Amazonas em Tempo.
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  Location:
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MÃ©dico por formaÃ§Ã£o, adotei o campo da saÃºde mental por pura (in)vocaÃ§Ã£o. 
Em 
1987 fiz uma greve de fome durante 6 dias, defendendo a Reforma PsiquiÃ¡trica no 
Amazonas. Tentei reformar os serviÃ§os por onde passei. Fui derrotado em todos 
eles (nÃ£o quero estar na pele dos vencedores), mas deixo um exemplo que arrepia 
as classes mÃ©dias incultas: a solidariedade para com as "classes perigosas". 
Orgulho-me de ter fundado duas ONGS (uma para soropositivos HIV e outra para 
portadores de sofrimento mental): melhor que isso sÃ³ o amor com que coloquei no 
mundo meus filhos Pablo, Diego e Juan Casado. Casado com Nivya Valente, o amor 
da minha vida. 
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